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Ata da 13ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 22 de fevereiro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Jorge Viana e da Srª Ana Amélia

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 4 minutos e 
encerra-se às 11 horas e 28 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há numero regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos

São lidos os seguintes:

OF. GSLHEN nº 12/2013

Brasília, 21 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Ao renovar os meus cumprimentos, comunico a 

Vossa Excelência que, devido a compromissos inadi-
áveis não poderei participar da viagem à Suíça, em 
missão oficial do Senado Federal, objeto do Requeri-
mento nº 1108, de 2012.

Reafirmo, na oportunidade, as expressões de 
consideração e estima.

Atenciosamente, – Luiz Henrique da Silveira 
Senador.

Ofício nº 86/2013

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente V. Exª, informo 

que, por esquecimento, não marquei minha presença 
hoje, dia 20 de fevereiro de 2013, no painel eletrônico 
do Plenário do Senado, apesar de ter participado de 
evento no Plenário 1 da Câmara dos Deputados, no 
qual fiz uso da palavra. Além disso, estive nas depen-
dências da TV Senado, onde dei uma entrevista de 20 
minutos sobre o tema “Novas Mídias e Liberdade de 
Imprensa”. No meio da tarde, desloquei-me a São Pau-
lo, para participar de compromisso político-partidário 
referente ao Ato Inaugural das comemorações dos 10 
anos do Governo Democrático e Popular.

Com esses dados, solicito que seja considerada 
a minha presença na atividade legislativa desta data.

Cordialmente, _ Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência designa a Senadora Lúcia Vânia, como 
membro titular, em substituição ao Senador Mário Cou-
to, e os Senadores Cássio Cunha Lima e Flexa Ribeiro, 
como membros suplentes, em vagas existentes, para 
integrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer à 
Medida Provisória nº 599, de 2012, conforme o Ofício nº 
48, de 2013, da Liderança do PSDB no Senado Federal.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 48/13-GLPSDB

Brasília,  de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Lúcia 

Vânia, para integrar, como titular, a Comissão Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nº 599, de 
2012, em substituição ao senador Mário Couto e ao 
mesmo tempo, indico os Senadores Cássio Cunha Lima 
e Flexa Ribeiro para ocuparem as vagas de suplência 
da mesma Comissão.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Pe-
reira, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa, como membros titula-
res, os Senadores Ana Rita, José Pimentel e Walter 
Pinheiro, em substituição aos Senadores Wellington 
Dias, Acir Gurgacz e Eduardo Lopes, e, como suplen-
tes, os Senadores Humberto Costa e Ângela Portela, 
em substituição, respectivamente, aos Senadores Zeze 
Perella e Lídice da Mata, e, ainda, em vagas existentes, 
como suplentes, os Senadores Inácio Arruda e Acir 
Gurgacz, para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 606, de 2013, 
conforme o Ofício nº 15, de 2013, da Liderança do PT 
e do Bloco de Apoio ao Governo no Senado Federal.
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O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 15/2013 – GLDBAG

Brasília, 21 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco 

de Apoio ao Governo indica para compor a Comissão 
Mista de exame da MP 606/2012 os senadores rela-
cionados na tabela abaixo.

Titulares Suplentes
Ana Rita Humberto Costa
José Pimentel Ângela Portela
Walter Pinheiro Inácio Arruda
Rodrigo Rollemberg Acir Gurgacz

Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 47, DE 2013

Acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT) aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 
1943, para tornar obrigatório o pagamento 
de comissão de pelo menos 4% (quatro por 
cento) sobre o valor das vendas efetivadas 
pelo empregado de empresa comercial.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1° 

de maio de 1943, – que aprova a Consolidação das Leis 
do Trabalho, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 457..........................................................
........................................................................
§ 4º O empregado de empresa comercial faz 
jus ao pagamento de comissão de pelo menos 
4% (quatro por cento) sobre o valor das ven-
das efetuadas, salvo condição mais benéfica 
fixada em acordo ou convenção coletiva de 
trabalho, observado o seguinte:
I – a comissão, que somada ao salário e de-
mais vantagens de caráter remuneratório ultra-
passar o valor teto do salário-de-contribuição 
do regime geral da previdência social, será 
considerada parcela indenizatória;

II – a comissão será registrada no contrache-
que mensal e poderá ser impugnada no prazo 
de dez dias pelo empregado;
III – a empresa é obrigada a manter registro 
das vendas realizadas pelo empregado, que 
receberá comprovante de cada venda efetuada 
com a consignação por escrito do respectivo 
valor, para fins de controle individual.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

É do conhecimento geral que a regra no comércio, 
em nosso País, é contratar empregados e registrá-los 
com salário mínimo, ou no máximo pelo valor do piso 
salarial atribuído à categoria profissional em acordo 
ou convenção coletiva de trabalho.

A maior parte da remuneração desses profissio-
nais advém do pagamento de comissões, o que torna 
essa parcela salarial de suma importância para os 
empregados do comércio.

Todavia, nas empresas de grande porte, prin-
cipalmente, observamos a prática do pagamento de 
comissões de forma diferenciada, o que gera enormes 
descontentamentos, pois não se tem um valor uniforme 
mínimo, capaz de tranquilizar os empregados, o que 
gera distorções na política salarial do setor.

Para evitar problemas trabalhistas, fixamos o 
valor da comissão em no mínimo 4% (quatro por 
cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo em-
pregado, o que contribui para uma certa uniformiza-
ção, sem prejuízo de maiores benefícios bancados 
pelas empresas.

Fixamos também, que o valor das comissões, 
quando somadas ao salário, e das demais vantagens 
de caráter remuneratório ultrapassar o teto do salário-
-de-contribuição do regime geral da previdência social, 
será considerada como parcela indenizatória. Isso evita o 
aumento de tributação para as empresas e não prejudica 
os empregados, pois eles têm garantido o pagamento 
de contribuição social até o teto da Previdência Social.

Também deixamos de diferenciar empresas de 
pequeno, médio, ou grande porte, pois já existem me-
canismos que diferenciam as empresas pelo porte, 
como é o caso do SIMPLES.

Assim, não há acréscimo ou aumento de ônus 
tributário ou trabalhista para as empresas, pois todas 
já praticam o pagamento de comissões.

A par destas informações esperamos contar com 
o apoio dos nossos Pares para a aprovação da pre-
sente proposição.

Sala das Sessões, – Senador Ruben Figueiró.
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LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

 O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição,

 Decreta:
 Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis 

do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com 
as alterações por ela introduzidas na legislação vi-
gente. 

 Parágrafo único. Continuam em vigor as dis-
posições legais transitórias ou de emergência, bem 
como as que não tenham aplicação em todo o terri-
tório nacional. 
....................................................................................
....................................................................................

Art. 457. Compreendem-se na remuneração 
do empregado, para todos os efeitos legais, além 
do salário devido e pago diretamente pelo empre-
gador, como contraprestação do serviço, as gorje-
tas que receber. (Redação dada pela Lei nº 1.999, 
de 1.10.1953)

 § 1º Integram o salário não só a importância fixa 
estipulada, como também as comissões, percentagens, 
gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos 
pagos pelo empregador. (Redação dada pela Lei nº 
1.999, de 1.10.1953)

 § 2º Não se incluem nos salários as ajudas de 
custo, assim como as diárias para viagem que não 
excedam de 50% (cinqüenta por cento) do salário 
percebido pelo empregado. (Redação dada pela Lei 
nº 1.999, de 1.10.1953)

 § 3º  Considera-se gorjeta não só a importância 
espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, 
como também aquela que fôr cobrada pela emprêsa 
ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer título, 

e destinada a distribuição aos empregados. (Redação 
dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)
....................................................................................
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Foram encaminhados ao Congresso Nacional 
os seguintes ofícios:

– Ofício nº 24/2013/TRT/SOF/DG, referente ao 
Relatório de Gestão Fiscal do 3º Quadrimestre 
de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 
23ª Região; e
– Ofício nº TRT/DG/57/2013, referente ao Relató-
rio de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2012, 
do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 24/2013/TRT/SOF/DG

Cuiabá-MT, 30 de janeiro de 2013.

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal _ 3º Quadrimes-
tre _ TRT 23ª Região.

Senhor Presidente,
Em atendimento ao disposto no art. 118 da Lei nº 

12.465/2011 (LDO 2012), comunico a Vossa Excelên-
cia a publicação do Relatório de Gestão Fiscal deste 
Tribunal, relativo ao 3º Quadrimestre, no Diário Oficial 
da União _ Seção 1, páginas 148 a 150, no dia 29 de 
janeiro, por intermédio da Portaria TRT/DG/GP _ 229, 
de 25 de janeiro de 2013.

Respeitosamente, – Fábio Ricardo Moraes Mar-
tins, Diretor-Geral em substituição.
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OF/TRT/DG/57/2013

Belo Horizonte, 24 de janeiro de 2013

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal

Senhor Presidente,
Em atendimento ao disposto no art. 118 da Lei 

nº 12.465/2011 (LDO 2012), encaminhamos a V. Exª  

o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça do Trabalho 
da Terceira Região referente ao terceito quadrimestre 
de 2012.

Ao ensejo, renovo-lhe protestos de elevada esti-
ma e consideração.

Cordialmente, – Doclecia Amorelli Dias Desem-
bargadora-Presidente do TRT da 3ª Região.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – As matérias serão publicadas no Diário do Se-
nado Federal de 23 de fevereiro corrente.

Os expedientes vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – A Presidência lembra às Senadoras e aos Se-
nadores que o Senado Federal está convocado para 
uma Sessão Especial a realizar-se segunda-feira, dia 
25, às 11 horas, destinada a comemorar os trinta e 
quatro anos da criação da Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho – ANPT, nos termos do Re-
querimento nº 1.046, de 2012, do Senador Eduardo 
Amorim e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 66, de 
2013, na origem, comunicando a ausência da Senhora 
Presidente da República, no período de 21 a 23 de fe-
vereiro, em viagem oficial a Malabo, Guiné Equatorial, 
por ocasião da III Cúpula América do Sul – África; e a 
Abuja, República Federal da Nigéria.

É a seguinte a Mensagem:

MENSAGEM Nº 66

Em 12/2013

Senhores Membros Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausen-

tarei do País, no período de 21 a 23 de fevereiro de 
2013, em viagem oficial a Malabo, Guiné Equatorial, 
por ocasião da III Cúpula América do Sul _ África, e a 
Abuja, República Federal da Nigéria, em visita Oficial.

Brasília, 21 de fevereiro de 2013. – Dilma Rous-
seff.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento todos que nos acompanham pela 
TV Senado e pela Rádio Senado e os Senadores pre-
sentes no plenário.

De acordo com a lista de oradores, o Senador 
João Durval será o primeiro orador a ocupar a tribuna.

V. Exª dispõe do tempo regimental de 20 minutos.
O SR. JOÃO DURVAL (Bloco/PDT – BA. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, venho, 
outra vez, a esta tribuna falar da necessidade de apoio 
à população do Semiárido brasileiro.

Há alguns meses, fiz aqui uma reflexão sobre a 
possibilidade da produção de energia solar e dos be-
nefícios que essa nova indústria poderia trazer para o 
sofrido povo que habita o Semiárido brasileiro. E cha-

mei a atenção para a perenidade e a constância da 
oferta de irradiação solar nessa região.

Pela minha vivência, nascido e criado no sertão da 
Bahia, e, depois, andando por todo Semiárido baiano, 
ao longo dos meus 59 anos de vida política, conheço 
de perto o sofrimento e as dificuldades enfrentadas 
por esses cidadãos.

Posso falar com autoridade sobre a seca incle-
mente a que o Semiárido nordestino é submetido de 
forma recorrente.

Quando fui Secretário de Saneamento e Recur-
sos Hídricos e Governador da Bahia, implantei diversos 
programas e ações para minorar o sofrimento do povo 
sertanejo, como a construção de barragens, minibar-
ragens, cisternas e poços artesianos.

Acompanhando as notícias mais recentes, fi-
camos sabendo que os reservatórios de água das 
usinas hidrelétricas estão muito abaixo do limite de 
segurança para o abastecimento do mercado – um 
mecanismo criado pelo Governo para alertar sobre o 
limite das represas.

Matéria do Jornal Tribuna da Bahia, de 04 de 
janeiro deste ano, alertava que, de acordo com rela-
tórios do Operador Nacional do Sistema Elétrico, a 
capacidade de armazenamento das usinas da região 
nordeste fechou o mês de dezembro de 2012 em 32,2 
%, quando o limite mínimo estabelecido era de 34%.

O Operador Nacional do Sistema Elétrico utili-
zou todos os recursos disponíveis para evitar uma in-
terrupção no fornecimento de energia elétrica. Todas 
as usinas térmicas existentes no País (a óleo ou gás) 
entraram em operação.

Em caráter emergencial, o Ministério das Minas 
e Energia autorizou a reativação da usina termoelé-
trica de Uruguaiana, que estava parada por falta de 
combustível, para funcionar com gás natural liquefeito 
importado pela Petrobras.

A ação visou reduzir o consumo de água; dos re-
servatórios existentes, de forma rápida, para que não 
ficassem abaixo do limite de segurança. É uma medida 
paliativa e de alto custo para o país.

As chuvas estão abaixo das médias e das previ-
sões e o consumo de eletricidade cresceu, em razão 
das altas temperaturas.

Em caráter emergencial, o Ministério das Minas 
e Energia autorizou a reativação da usina Termoelé-
trica de Uruguaiana, que estava parada* por falta de 
combustível, para funcionar com gás natural liquefeito 
importado pela Petrobras.

A ação visou reduzir o consumo de água dos re-
servatórios existentes de forma rápida, para que não 
ficassem abaixo do limite de segurança; uma medida 
paliativa e de alto custo para o País.
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As chuvas estão abaixo das médias e das previ-
sões e o consumo de eletricidade cresceu, em razão 
das altas temperaturas.

De acordo com a Empresa de Pesquisa Energé-
tica – EPE, em novembro de 2012, o consumo ficou 
6,3 % acima do verificado no mesmo período/no ano 
de 2011.

Ainda segundo a EPE, a ocorrência de altas 
temperaturas impulsionou o consumo dos setores de 
comércio e serviços e, obviamente, também nas resi-
dências. Nos principais reservatórios do País, o volume 
de chuvas ficou em apenas 64 % da média histórica.

Se no Sul e Sudeste do País foram registradas 
fortes chuvas mais recentemente, o mesmo não ocorreu 
no Nordeste. Nessa região as chuvas ainda são raríssi-
mas. Os reservatórios continuam perdendo água, com 
a seca que vem castigando severamente toda a região.

O programa Fantástico, da Rede Globo, no último 
dia 06 de janeiro, apresentou excelente reportagem 
sobre a crise energética que vivemos.

O Jornal A Tarde, do último dia 13 de janeiro, 
trouxe notícia da Agência Estado com levantamento 
elaborado pela consultoria Economática, no período 
de 06 de setembro de 2012 a 10 de janeiro de 2013.

Na pesquisa, constata-se que a redução das ta-
rifas de energia, somada aos temores de que o País 
passe por um racionamento de energia, em função do 
baixo nível dos reservatórios das hidrelétricas, afeta 
as ações das empresas do setor elétrico, fazendo com 
que o preço das ações e o valor de mercado das 34 
empresas do setor elétrico tivessem perda significativa.

Ainda segundo a reportagem, a companhia mais 
atingida foi a Eletrobrás, seguida da Afluente, da Cesp, 
da Cemig, da Eletropaulo, da Emae, da Cosern e da 
AES Tietê.

Chamo a atenção dos membros desta Casa para 
a importância que o Governo Federal deve dar à im-
plantação de usinas geradoras de energia solar no 
Semiárido nordestino. Como é comum a ocorrência 
de longos períodos de estiagem, é claro que sol não 
falta naquela região.

O site Jornal da Energia, constata que, mesmo 
sem sinalização por parte do Governo Federal de re-
alização de um leilão para compra de energia solar, 
esse setor demonstrou que está preparado e disposto 
a investir em novos empreendimentos. 

De novembro até a terceira semana de dezem-
bro de 2012, a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) confirmou o recebimento de mais de 1,6GW 
em projetos de geração de energia solar e termossolar.

Estamos ainda muito atrasados na exploração 
da tecnologia de geração de energia solar – pelo me-
nos 30 a 40 anos distantes de países como Espanha, 

Estados Unidos e Alemanha, sem contar que países 
como Arábia Saudita e África do Sul têm programas 
de governo muito abrangentes e já consolidados para 
essa fonte.

O Secretário de Agricultura do Estado da Bahia, 
Eduardo Salles, em entrevista à Rádio Band News, 
no dia 16 de janeiro, afirmou que a seca que castiga 
o Estado da Bahia é gravíssima e seu impacto é sério 
em toda produção animal e agrícola.

Segundo dados levantados pela Seagri, está ha-
vendo intenso abate de fêmeas bovinas, e a produção 
de leite já caiu 40%, se comparada ao mesmo período 
do ano passado. A estimativa é que haverá perdas de 
80% na produção de caju, 60% na de umbu e 75% na 
de sisal, culturas extremamente resistentes à seca.

Na Bahia, tivemos uma situação calamitosa para 
toda a agropecuária no ano de 1993. Era o terceiro ano 
consecutivo de seca. Hoje, 20 anos depois, a situação 
voltou a ficar grave. Posso afirmar que todas as ações 
desenvolvidas daquela época até hoje foram paliativas 
e absolutamente não foram suficientes para resolver o 
problema da permanência do homem no campo, nem 
para aproveitar a água que, sabemos, existe no sub-
solo do Semiárido nordestino.

Os programas sociais do governo alcançam o ho-
mem do campo, mas, com toda tecnologia que temos 
à disposição, é preciso dar condições para que esse 
homem tenha acesso à energia e à água, para produ-
zir, se alimentar e gerar renda no sertão nordestino.

Vários países estão adequando a sua matriz 
energética, investindo nas fontes renováveis, incluin-
do fortemente entre elas as energias solar e eólica.

E inacreditável admitir que a Alemanha seja líder 
mundial na geração de energia solar, comparando as 
condições daquele país com a disponibilidade de sol 
que existe no Brasil.

O site Jornal da Energia noticiou também que 
mais uma vez a China liderou o ranking mundial, tendo 
investido US$67,7 bilhões em energia limpa, especial-
mente no segmento de energia solar. A cifra é cerca 
de 50% superior aos US$44,2 bilhões aplicados pelos 
Estados Unidos no ano passado. Para se ter uma idéia, 
os norte-americanos eram os que mais investiam em 
fontes renováveis no mundo, mas perderam a primeira 
posição para os chineses em 2011.

A África do Sul, por sua vez, apresentou forte 
desempenho com aportes de aproximadamente US$5 
bilhões em 2012, montante muito maior do que as de-
zenas de milhões observados no ano anterior. Por lá, 
o bom desempenho foi puxado por processos licitató-
rios para inserção das fontes eólica e solar na matriz, 
o que levou a uma série de financiamentos de projetos 
de grande porte.
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Outro absurdo é sabermos que temos empre-
sas nacionais que dominam a tecnologia e instalam 
usinas em outros países como Peru e África do Sul, 
mas não são incentivados a implantar seus projetos, 
aprovados pela Aneel, para geração de energia solar 
em nosso País.

É preciso ampliar a matriz energética brasilei-
ra, para que não tenhamos o problema que estamos 
vivendo agora, no futuro. É necessário investir numa 
tecnologia que não tem impacto ambiental e é de rá-
pida implantação, caso da energia solar.

Uma coisa é certa: o aumento do PIB está re-
lacionado ao aumento da oferta de energia. Estudo 
publicado pela Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe (Cepal) revelou que, entre 1990 e 
2011, a quantidade de energia necessária para produ-
zir uma unidade monetária de produção caiu de 1,42 
para 1,28, na região, enquanto que, no Brasil, esse 
indicador subiu de 1,38 para 1,42.

De acordo com a comissão, a relevância do in-
dicador está no fato de que o aumento do consumo 
energético para alcançar um Produto Interno Bruto 
(PIB) maior se traduz em mais pressão sobre os re-
cursos naturais.

Todas as fontes iniciaram suas operações com 
preços mais altos e, depois, os preços diminuíram, ao 
longo do tempo. Com a energia solar, não será dife-
rente. A redução dos custos virá com o aumento na 
escala de produção.

É de conhecimento público, por notícias publica-
das na grande mídia, o interesse de diversas empre-
sas da Alemanha, Itália, Estados Unidos e China, de 
se instalarem no Brasil, exatamente por termos um 
dos maiores potenciais de geração de energia solar 
do mundo.

Basta olhar um mapa térmico do potencial solar 
do Brasil. Nele vemos uma grande mancha vermelha, 
o ano inteiro, em todo Semiárido nordestino, da Bahia 
até o Ceará – uma imensa área, a mais adequada do 
mundo para a geração de energia solar.

Quero registrar que não estou me posicionando 
contra as outras fontes de geração de energia, mas 
defendendo a ampliação da nossa matriz energética 
em um momento de crise.

Defendendo as fontes renováveis, faço, aqui desta 
tribuna, um apelo para que o Governo Federal realize 
um leilão específico para fomentar a implantação de 
usinas de geração de energia solar, especialmente, 
no Semiarido nordestino o mais rapidamente possível.

Obrigado.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 

João Durval, faço um aparte a V. Exª pela primorosa 
abordagem do tema, especialmente no setor energético, 

pela referência que V. Exª fez ao caso de Uruguaiana, 
da termoelétrica que usa o gás natural da Argentina. Foi 
um processo muito lento, demorado, para resolver os 
problemas de fornecimento do gás natural, com o rom-
pimento unilateral de um contrato, por parte do governo 
argentino – agora foi restabelecido, felizmente – para 
o fornecimento dessa energia térmica. Então, agrade-
ço a V. Exª por ter mencionado esse fato. Houve uma 
participação muito intensa inclusive de um Deputado 
de meu Partido, Frederico Antunes, nesse processo. o 
Secretário Executivo do Ministério de Minas e Energia, 
Márcio Zimmermann, teve um papel fundamental, da 
mesma forma, a Presidente da Petrobras, Graça Fos-
ter. Então, agradeço a V. Exª. E, de outra parte, queria 
me solidarizar, como brasileira, com o drama que os 
produtores rurais, especialmente do Nordeste, da sua 
Bahia, de toda a região nordestina, que vêm sofrendo 
com a seca. Lamento a notícia que ouvi de que, daqui 
a 45 dias, haverá um programa para fornecer ração 
para os animais que estão morrendo por falta de água, 
de alimentos e de ração. Em 45 dias, vão morrer mui-
to mais animais, Senador. Então, é preciso que essa 
medida venha mais rapidamente, com o fornecimento 
também de água para a população daquela região tão 
sofrida. Cumprimento-o, Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco/PDT – BA) – Muito 
obrigado, minha cara Senadora Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento o Senador João Durval e devo fa-
zer esse registro de que V. Exª acerta quando sugere 
que haja leilão diferenciado para determinados tipos 
de geração de energia sustentável. 

No caso de eólica, no caso de solar ela é neces-
sária e, mesmo em pequenas centrais hidrelétricas, é 
necessário que a Aneel e o próprio Ministério façam 
leilões exclusivos sob pena de o Brasil deixar de apro-
veitar um potencial enorme que tem de geração de 
energia, de forma sustentável inclusive para dar su-
porte ao crescimento que todos nós esperamos que 
o Brasil tenha neste ano. 

Cumprimento mais uma vez V. Exª pelo pronun-
ciamento.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco/PDT – BA) – Muito 
obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Como oradora inscrita, a Senadora Ana Amélia. Em 
seguida, estou inscrito e solicito à querida Senadora 
que possa, logo após fazer o pronunciamento, assu-
mir a Presidência ,porque serei eu o próximo inscrito 
e, depois, o Senador Paim que está quase morando 
nesta Casa, não é Senador?

Eu saio daqui 10 horas da noite e V. Exª está 
aqui, eu chego 8 horas da manhã e V. Exª já está aqui 
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com a Senadora Ana Amélia. O Rio Grande madruga 
aqui no Senado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Me per-
mita. Nós dois seguimos sempre a sua orientação.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É verdade.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Mas é fato, para os que estão nos todos assis-
tindo, o Rio Grande madruga aqui. Como o brasileiro 
trabalhador.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Possi-
velmente pela história do Acre, Senador, a região tem 
muito a ver com o Rio Grande. Plácido de Castro, uma 
figura gaúcha que está intimamente ligada à história 
do Acre, desse Estado que eu tive a honra de conhe-
cer em dezembro. Agradeço também a hospitalidade 
do Senador Jorge Viana, da Dolores, que é uma gaú-
cha que ele levou para o Acre. Ela fez, está fazendo e 
continua trabalhando. Modificou Rio Branco, deixou a 
capital muito bonita e muito acolhedora. 

Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV 
Senado, o Senador Paulo Paim, que é de Caxias do 
Sul, sabe bem do que vou falar agora. No dia 7 de fe-
vereiro, tive a satisfação de participar, com o Secretário 
Nacional de Política Agrícola, de uma audiência com 
todo o segmento da vitivinicultura ou da cadeia produ-
tiva da vitivinicultura do nosso Estado, o Rio Grande do 
Sul, que na região da Serra, região de Caxias, onde 
nasceu o Senador Paulo Paim, e na região de Bento 
Gonçalves... Caxias faz a Festa Nacional da Uva; Ben-
to, a Festa Nacional do Vinho, que está suspensa por 
conta das dificuldades financeiras do Município. Assu-
miu, agora, o Prefeito, meu correligionário, Guilherme 
Pasin. Esse é apenas um detalhe de dois Municípios 
que estou citando, mas toda a região da Serra tem um 
papel fundamental não só na imigração italiana, mas 
no que esses imigrantes trouxeram de experiência para 
fazer o desenvolvimento daquele setor. E até, Senador 
João Durval, esses mesmos gaúchos, como pioneiros 
e empreendedores, acabaram levando a experiência 
da uva e do vinho lá para o Nordeste, ali para o encla-
ve, num pedaço da Bahia com Pernambuco, abrindo 
outras regiões para o cultivo da uva e do vinho. 

O Sr. João Durval (Bloco/PDT – BA) – Permite 
um aparte? Vale para a Bahia também. Hoje a Bahia 
é grande produtora de soja... (Fora do microfone.) Tra-
balham hoje muitos, milhares de gaúchos na região 
oeste do Estado, produzindo soja.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Agradeço-
-lhe muito. Conheço bem essa grande parte. São até 
meus amigos esses produtores que foram ali para a re-
gião de Barreiras, atraídos inclusive, porque o Governo 
– e V. Exª teve parte importante nisso – da Bahia criou 

programas muito inteligentes de incentivo à compra de 
máquinas agrícolas que atraíram os produtores para 
desenvolver enormemente aquela região. Barreiras, 
Luís Eduardo Magalhães, aquela região toda ali está 
demonstrando a sua capacidade e alta produtividade. 
É uma região muito própria para essas culturas. Não 
só a de soja, mas também a de algodão e outras cul-
turas que estão fazendo a riqueza.

Fico feliz que esse Brasil seja grande e seja um 
País de oportunidades. Obrigada, Senador João Dur-
val, que foi governador da Bahia e teve grande parti-
cipação nesse processo.

Mas, voltando à questão da uva e do vinho, en-
tre as medidas que o setor solicitou, encaminhou ao 
Ministério da Agricultura, estão ações para baixar os 
estoques de vinho, que hoje são superiores a 300 mi-
lhões de litros, volume considerado elevado conforme 
informação transmitida ao Secretário Neri Geller.

A estabilidade do consumo dos vinhos nacionais 
e o baixo preço pago ao produtor de uva são aponta-
dos como algumas das causas para elevação do es-
toque de vinho.

Com o programa de escoamento do Governo Fe-
deral – e aí faço um registro especial ao nosso Ministro 
Mendes Ribeiro Filho –, que será anunciado, por deci-
são do Ministro e apoio do Secretário Neri Geller, nesta 
manhã, lá em Bento Gonçalves, estará sendo anunciado 
o novo preço mínimo do vinho e, segundo os dados da 
Conab, vai estimular e corrigir a defasagem para estimu-
lar, ainda mais, os produtores. O objetivo é diminuir os 
estoques, facilitar o escoamento da produção do vinho 
nacional e, claro, melhorar os preços, não só para os 
vinhos, mas, especialmente, para os produtores de uva 
que são os responsáveis pela matéria-prima.

E veja, Senador, o Senhor que aprecia os vinhos 
do nosso Estado, a Rússia, Senador Jorge Viana, que, 
recentemente, teve uma missão oficial – o Primeiro Mi-
nistro Medvedev esteve aqui no Brasil –, deve ser o des-
tino de parte do excesso da produção do nosso vinho.

Acho que é perfeitamente possível, quando não 
se tem divisas, fazer um escambo internacional, trocar 
produto por produto, e aí está uma saída inteligente 
para resolver esse problema do excesso de estoque.

Essa importante medida do Ministério da Agri-
cultura só foi possível graças a essa reunião a que 
me referi há pouco, realizada no dia 7 de fevereiro, da 
qual também fiz parte. Essa audiência foi no gabinete 
do Secretário Nacional de Política Agrícola do Minis-
tério da Agricultura, Neri Geller, e envolveu também 
o Presidente da Comissão Interestadual da Uva, Olir 
Schiavenin; o Diretor Executivo da Associação Gaúcha 
de Vinicultores (Agavi), Darci Dani; o Presidente do 
Conselho Deliberativo do Instituto Brasileiro do Vinho 
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(Ibravin), Alceu Dalle Molle; e o Diretor Executivo do 
Instituto, Carlos Raimundo Paviani.

Além de melhorar preços, os produtores de uva 
e vinho estão empenhados em aumentar a populari-
zação do produto em todo o Brasil. Nos últimos anos, 
o vinho passou a fazer parte dos hábitos alimentares 
de muitos brasileiros. No meu Estado, por causa da 
influência imigração italiana e de outras etnias, a be-
bida, derivada da uva, é muito comum, é um aspecto 
até cultural. Não só o vinho, mas especialmente, tam-
bém, o suco da uva. E isso é importante. Hoje, o suco 
de uva está entre os sucos naturais de maior consumo 
no Brasil, o que é estimulador e estimulante, não só 
para a saúde, pelo alto grau nutritivo que tem o suco 
de uva, mas também pelos aspectos econômicos e 
sociais na geração de mais emprego e renda.

Nas regiões mais quentes e distantes, ainda há 
espaço para ampliar a produção e o consumo de uva e 
vinho como já ocorre no Vale do São Francisco, como 
referi agora na conversa com o Senador João Durval, 
pedaço do Sertão da Bahia e de Pernambuco que pro-
duz vinho de excelente qualidade há mais de 20 anos.

São produtos fabricados em solo nordestino que 
chamam a atenção de especialistas do mundo inteiro 
pela sua excelência. Inclusive, neste ano, a tradicional 
Escola de Samba Vai-Vai, do grupo especial de São 
Paulo, 14 vezes campeã do carnaval paulista, esco-
lheu “Vinhos do Brasil” como tema do seu enredo. Com 
o enredo, aliás, “Sangue da terra, videira da vida: um 
brinde de amor em plena avenida”, a escola lembrou a 
história do vinho e a importância desta atividade para 
a economia de nosso País. 

No exterior, os investimentos para a promoção do 
vinho são enormes e envolvem até os grandes atores no 
cinema mundial. Na semana passada, o famoso Brad 
Pitt e Angelina Jolie, todo mundo conhece, pela bele-
za e competência e talento como artistas do cinema, 
anunciaram grandes investimentos no ramo de vinhos. 
O casal mais famoso do mundo do cinema acha que 
produzir vinhos na França é uma importante fonte de 
renda e de diversificação dos negócios. 

Até amanhã, especialistas brasileiros vão mos-
trar, no Madrid Fusión, um dos mais importantes con-
gressos de gastronomia do mundo, a qualidade dos 
vinhos brasileiros. Não adianta produzirmos bem, vi-
nho de qualidade, se não mostrarmos este produto ao 
mundo. É o famoso marketing.

Recentemente, o jornal Valor Econômico fez uma 
análise sobre o mercado mundial do vinho. Essa re-
portagem mostrou que o setor de vinhos passou, há 
40 anos, por uma crise de preços no mercado, espe-
cialmente dos Estados Unidos – a região da Califórnia 

é a tradicional produtora de vinhos naquele país –, a 
maior economia do mundo. 

O aumento exagerado dos preços dos vinhos 
oriundos da região de Bordeaux, na França, causou 
um forte desequilíbrio de preços, prejudicando as ven-
das e diminuindo o consumo da bebida francesa no 
mercado norte-americano. E, lá por 1974, no auge da 
crise, as importações americanas de vinhos da França 
despencaram, com queda de 50%. Foi uma péssima 
notícia para produtores e produtoras de uva e vinho, 
os maiores prejudicados pela má administração dos 
preços e, claro, dos estoques.

Portanto, quando o Governo Federal atua e in-
terfere nos preços desse importante mercado, como 
pretende fazer agora, hoje, lá em Bento Gonçalves, o 
Ministério da Agricultura, aumentam as chances do 
setor privado de gerenciar melhor os imprevistos e as 
variações na safra de uva. O Governo deveria fazer 
isso com todos os setores da produção agrícola e ter 
uma política de longo prazo, porque sabemos sobre 
o ciclo dessas culturas, Senador Jorge Viana. Então, 
acho extremamente prudente e é extremamente opor-
tuno que o Ministério da Agricultura tome essa iniciati-
va, anunciando, hoje, os novos preços mínimos para a 
uva, o que vai estimular os nossos produtores. 

Mas esse importante setor do agronegócio ain-
da tem mais desafios: os produtores querem melhores 
condições para produzir. O setor já me apresentou uma 
sugestão de um projeto de lei para tributar as bebidas 
de modo proporcional à quantidade de produtos naturais 
contidos na bebida que compramos. Para o setor, por 
exemplo, quanto mais uva, menores devem ser os impos-
tos no suco produzido; quanto mais artificial o produto, 
maior o imposto – é a defesa que fazem os produtores. 

Penso que essa medida tem lógica. De um lado, 
é benéfica para a saúde do consumidor, porque a fruta 
natural tem um valor nutricional e nutritivo melhor do 
que qualquer produto artificial, sabor ou aroma e, além 
do mais, estimula os produtores a ampliar e a diversifi-
car a sua produção. É também geradora de emprego, 
e poderemos pensar na exportação. 

A pesada carga tributária brasileira, ainda, é uma 
limitação para o desenvolvimento da produção de vinhos 
não apenas na Serra Gaúcha, mas em outras regiões 
produtoras do nosso País. É um problema grave, que 
desmotiva os produtores e inviabiliza a atividade. A regu-
lamentação do vinho colonial artesanal também é uma 
necessidade do setor, tal qual a da cerveja artesanal. 

E, aqui, tenho que chamar atenção, Senador Jorge 
Viana, V. Exª é de um Estado que tem free shop, que 
conheci, La Cobija, do outro lado, no território bolivia-
no. E temos também, na fronteira do Rio Grande, seis 
Municípios de fronteira e temos, no Uruguai, os free 
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shops. Ali se vende vinho uruguaio, argentino, chileno, 
a preços absolutamente menores do que o preço do 
vinho nacional. 

Então, essa concorrência é boa para o consumi-
dor – não resta a menor dúvida, pagar menos por um 
vinho de qualidade –, mas, aí, criamos uma competição 
desigual. Mas não é só isso: ainda assim, é dentro do 
mercado comercial de legalidade, porque ali é legal, 
tudo é legal, os consumidores saem de Porto Alegre 
para ir até lá – já, muitas vezes, eu mesma fui aos free 
shops –, o consumidor é beneficiado por isso. Mas nós 
temos de pensar também na outra ponta, no nosso lado.

Nesse aspecto, há um detalhe que não podemos 
esquecer: é o contrabando. Aí está o grande perigo e o 
grande risco! Quanto ao free shop, nós teremos agora 
free shops do nosso lado. Então, ficaremos de igual 
para igual, e vamos regulamentar, com o seu apoio, 
com o apoio do Deputado Marco Maia, que foi autor 
do projeto – eu tive o prazer de ser a Relatora aqui. 
Vamos resolver essa questão ao longo deste ano com 
a regulamentação pela Receita Federal, que tem sido 
extremamente receptiva ao assunto.

Mas o problema é o contrabando. Aí, renovo – co-
nheço também as fronteiras dos nossos portos secos 
– um maior investimento em pessoal, na Receita Fe-
deral, nas nossas aduanas, no sistema aduaneiro dos 
controles de fronteira, porque precisamos não permitir 
que a nossa fronteira continuem sendo um verdadeiro 
queijo suíço, cheia de buracos. E aí, o contrabando aca-
ba sendo prejudicial também aos nossos produtores. 

Nesse aspecto, nem comparo, do ponto de vista 
da assimetria no Mercosul, o nível de tributação para o 
vinho brasileiro, no Brasil; com o vinho chileno, no Chi-
le e o vinho Argentino, na Argentina. Não dá nem para 
pensar. É muito menor a tributação! Além do mais, as 
condições competitivas deles em matéria de financia-
mento, em matéria de logística. Todos esses custos são 
menores. Também por isso, precisamos tratar com zelo 
esse setor que é tão importante para a nossa economia.

Aliás, já solicitei à consultoria legislativa um es-
tudo aprofundado sobre esta questão. Brevemente, 
os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras terão dados 
sobre esse segmento. 

Isso vai ajudar na formulação de propostas legis-
lativas capazes de desenvolver essa importante ativida-
de. Acredito até que produtores de outras frutas como 
maçã, goiaba, laranja, kiwi, maracujá, pêssego, frutas 
vermelhas, limão, manga, tão brasileiras, entre outros, 
poderão se beneficiar dessa proposta ainda em estu-
do nesta Casa: Aquela que tributa mais os produtos 
artificiais e reduz o tributo para aquelas bebidas que 
usam um percentual maior ou total de frutas naturais. 
Isso ajuda a saúde, o bolso e, sobretudo, os produtores.

Os representantes das entidades vitivinícolas do 
meu Estado também estão preocupados com o registro 
de bebidas pelo Ministério da Agricultura – e aí vem 
exatamente a origem dessa minha proposta – com as 
com as informações nos rótulos. A reclamação é que 
muitas bebidas anunciam conter uva ou outras frutas, 
inclusive, isso vem no nome, na cor da embalagem, 
mas a composição não contém um grão de usa. 

Isso é um engodo! Isso é comprar gato por lebre! 
É uma questão relevante, que merece a atenção não 
apenas do Legislativo, mas também do Poder Executivo. 

Isso quer dizer que o produto que o consumidor 
compra tem a cor da uva, tem o cheiro da uva, mas de 
uva não tem nada. E são empresas muito importantes!

Neste ano, a indústria nacional de vinhos espe-
ra um crescimento nas vendas. A expectativa é de um 
aumento de 20% na comercialização de vinhos finos, 
aproximadamente 27 milhões de litros. No caso do 
vinho de mesa, o setor imagina um crescimento um 
pouco menor nas vendas, de 6% aproximadamente.

Como a previsão é de uma quebra de safra entre 
10% e 20%, a avaliação do setor é de que as dificulda-
des para armazenar os produtos não será tão grande.

Entretanto, os investimentos de longo prazo pre-
cisam ser feitos. Como tenho dito, o Brasil precisa 
apostar nos setores competitivos, e o vinho é um bom 
exemplo importante para o agronegócio. Caso contrá-
rio, estaremos vivendo problemas com os embargos 
russos também à carne bovina brasileira. Por causa 
de dúvidas sobre a rastreabilidade da nossa carne, o 
mercado russo se fechou. O Brasil precisou anunciar 
que vai comprar equipamentos sofisticados de defesa 
antiaérea de fabricação russa para ganhar a promes-
sa de que as autoridades russas retirarão restrições 
à compra de carne brasileira e de soja.

Aliás, a queixa dos russos, Senador Jorge Viana, 
Senador Paim, Senador Durval, é de que é deficitário 
o sistema de rastreabilidade bovina em três Estados: 
Mato Grosso do Sul, Paraná e Rio Grande do Sul.

Há pouco, o Senador Ruben Figueiró, nosso 
colega Mato Grosso do Sul, que conhece profunda-
mente esta matéria, quando argumentei sobre essa 
deficiência, S. Exª contra-argumentou, dizendo que, 
ao contrário, no Mato Grosso do Sul, todo rebanho 
que é vendido aos grandes frigoríficos que trabalham 
com exportação é rastreado. Há uma certificação da 
entidade responsável para fazer este processo, numa 
parceria entre o setor público e o setor privado, ou seja, 
o Estado e os produtores rurais. 

Então, se esse sistema é eficaz, do ponto de vista 
sanitário, com a rastreabilidade, nós aqui, também. O 
Brasil é o maior mercado para a carne bovina brasileira. 
Então a rastreabilidade é importante para os nossos 
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consumidores, porque o famoso abate clandestino é 
um grande risco para a saúde dos nossos consumi-
dores brasileiros. 

Quero também registrar que não só caso dos 
frigoríficos, mas também no caso dos vinhos, as coo-
perativas têm um papel relevante numa região, Sena-
dor Paim, que o senhor conhece tanto quanto eu, em 
que a agricultura familiar é predominante. Ali na região 
da Serra nem pode ter grandes áreas, são pequenas 
propriedades. E ali é que a uva começou toda a sua 
história, ali é que ela se desenvolve, levando renda e 
geração de riqueza para aquela região, que é muito 
desenvolvida. Toda a região da Serra, que envolve Ca-
xias, Bento, Garibaldi, Flores da Cunha, Nova Prata, 
Carlos Barbosa, Farroupilha, toda aquela região tem um 
grande papel nesse processo da produção de vinhos.

Portanto, espero que as políticas de médio prazo 
em favor da indústria nacional da vitivinicultura e tam-
bém do cuidado com a balança comercial brasileira 
sejam realmente colocadas em prática.

Recentemente, o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior sinalizou com a possibili-
dade de ampliar os negócios com a China, com a Rússia 
e com a Índia. E vinho está entre os produtos da pauta 
brasileira de exportações. Pode ser um passo importante 
para retomar as vendas externas, que, ao final de 2012, 
apresentaram o pior resultado das últimas décadas.

Penso que nós podemos fazer muito, mas eu 
queria até aproveitar para agradecer o que fizeram o 
ex-Embaixador do Brasil no Reino Unido Sérgio Amaral 
e também a nossa Embaixadora Leda Lúcia Camargo, 
que hoje está na Suécia. Quando estava em Praga, 
na Tchecoslováquia, ela fez um grande trabalho de 
promoção dos nossos vinhos.

Penso que os nossos diplomatas, que têm o 
compromisso de representar o Brasil, têm um papel 
relevante. Os países desenvolvidos, Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, têm um núcleo de comércio nas em-
baixadas que é um verdadeiro showroom para mostrar 
o que nós temos de qualidade para oferecer. Às vezes, 
por falta de conhecimento, de informação, o comprador 
lá de fora não olha o que nós temos aqui.

Dou um testemunho pessoal do que esses em-
baixadores fizeram, porque acompanhei o seu esforço, 
nomeadamente da Embaixadora Leda Lúcia Camargo, 
que está agora na Suécia. E até o faço com prazer, 
porque ela é gaúcha, de Porto Alegre.

Então, penso que a diplomacia brasileira pode-
ria, como já está fazendo hoje, ter um papel também 
relevante na promoção dos produtos brasileiros em 
setores relevantes, por exemplo, fazendo com que 
todas as recepções oferecidas pelas embaixadas, no 
dia 7 de setembro, forneçam aos convidados os nos-

sos espumantes, que hoje são reputados como os 
melhores do mundo.

Nessa área, particularmente, fico feliz, pois há uma 
década, de cada 10 litros ou 10 garrafas de espumante...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ...oito 
eram importadas. Hoje essa proporção se inverteu, 
Senador. De cada 10 garrafas, oito são nacionais, pro-
duzidas no Rio Grande do Sul e também no Nordeste.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP. 
Fora do microfone.) – E em Santa Catarina.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Em Santa 
Catarina também. O senhor conhece. Já conhece bem 
a produção excelente de Santa Catarina. Os Senadores 
Luiz Henrique, Casildo Maldaner e Paulo Bauer fica-
rão muito contentes por essa referência que V. Exª fez. 

Então, nós estamos hoje, na área dos espumantes 
e também dos vinhos brancos, num passo acelerado 
para termos um protagonismo internacional, rivalizando 
com os melhores e mais conceituados produtores do 
mundo, seja o champanhe da França, que tem o direito 
desse registro, ou as cavas espanholas, que também 
são espumantes. Os nossos são simplesmente espu-
mantes e todos de excelente qualidade.

Com esse registro, eu queria cumprimentar o Mi-
nistério da Agricultura, que hoje está definindo o preço 
mínimo da uva, o que vai impactar também sobre o 
estímulo aos nossos produtores na melhoria da quali-
dade das nossas viníferas, das varietais e também da 
indústria vitivinícola, que está fazendo um papel rele-
vante na geração de empregos e também na geração 
de divisas, exportando mais.

Muito obrigada, Sr. Senador.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – A Senadora Ana Amélia assume a Presidência.
Os próximos oradores inscritos são o Senador 

Paulo Paim e o Senador Aloysio Nunes. Agora eu faço 
uso da tribuna.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A palavra é sua, Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agra-
deço, Srª Presidente.

Queria cumprimentar todos os Senadores e Se-
nadoras aqui do Plenário, todos que nos visitam e 
também cumprimentar os que nos acompanham pela 
TV e Rádio Senado.

Venho à tribuna, Srª Presidente, para falar da 
decisão da Mesa Diretora do Senado, tomada ontem. 
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Vi que o que deliberamos na Mesa Diretora foi trazido 
ao Plenário pelo Presidente Renan e recebeu mani-
festação de líderes de vários partidos, de Senadoras 
e Senadores, cumprimentando a Mesa Diretora do 
Senado pela iniciativa. E quero aqui repercuti-las, re-
produzi-las, porque talvez setores importantes ainda 
não tomaram conhecimento da deliberação da Mesa 
Diretora do Senado tomada ontem. Ela vem no sentido 
de prestar contas para a sociedade e melhorar a ativida-
de parlamentar aqui no Senado Federal. Vou procurar, 
de maneira sucinta, reproduzir as medidas adotadas.

A primeira delas diz respeito às sessões de de-
bates temáticos no Senado Federal. 

Vários Senadores se manifestam, pedindo que o 
Senado volte a criar mecanismo pelo qual se permita 
o debate sobre temas nacionais.

O Senado é a instituição mais antiga do nosso País. 
Foi criado em 1826. Já se vão 187 anos da criação do 
Senado. O Senado, na época do Império, tinha debate. 
O Senado, em alguns bons momentos da República, 
também teve debate. Hoje, com as regras que nós mes-
mos estabelecemos, os Regimentos da Casa são da 
década de 70. Posso dizer sem medo de errar que são 
raras as oportunidades em que temos aqui um debate. 
Esta semana mesmo, o Senador Aécio Neves, como é 
da sua atuação ativa, veio aqui fazer um contraponto 
com uma atividade desenvolvida pelo meu Partido, o 
PT, que celebrou, que festejou, que segue celebrando e 
festejando os dez anos da coalizão de partidos liderados 
pelo PT que mudaram a história do Brasil. O Senador 
Aloysio fez um posicionamento, cobrou, o Senador Aé-
cio cobrou, nosso Líder, Wellington Dias, veio e colocou 
um contraponto, mas tudo isso engessado dentro de 
regimentos que não permitem que o debate possa fluir.

Na reunião da Mesa Diretora, ontem, nós decidimos 
trazer para apreciação do Plenário – e vamos aprovar 
no Plenário, não tenho dúvida – que, a partir de ago-
ra, o Senado vai criar mecanismos que vão estimular, 
permitir, facilitar o debate de grandes temas nacionais.

Este é o primeiro ponto. Já, já voltarei a ele.
Outro. Nós precisamos promover mudanças, a so-

ciedade nos cobra e nos acompanha pela TV Senado, 
pela Rádio Senado, mecanismo que hoje dá transpa-
rência para a atividade parlamentar, que faz com que 
haja uma possibilidade de a sociedade participar da 
vida parlamentar, porque todos nós trabalhamos com o 
mecanismo das novas mídias, pelas quais a sociedade 
se manifesta, opina, ajuda inclusive no debate. E essa 
outra medida é a reforma do Regimento do Senado. 

Mudar o Regimento, propor. O Presidente Renan 
vai fazer contato com o Presidente da Câmara – ele assu-
miu esse compromisso ontem, aqui – para que se possa 
fazer uma atualização tanto do Regimento do Senado 

quanto do Regimento Comum, Senador João Durval. 
O que muito se reclama nas comissões – veja o Sena-
dor Aloysio, todos –, nós estamos sempre engessados 
nesses regimentos. E há uma proposta já em fase final: 
crie-se uma comissão. Mas o mais importante é que a 
gente possa trazer esses regimentos para o século 21, 
para os tempos de hoje, para o tempo da transmissão 
ao vivo da sessão do Senado, para o tempo em que a 
sociedade não fica à margem, ela que está no centro, 
debatendo, participando. O mundo é outro, o Brasil é 
outro, a sociedade brasileira, felizmente, já é outra. E 
penso que é uma medida que vem em boa hora.

E uma outra medida que eu espero ainda tenha 
uma repercussão ainda maior. Talvez os profissionais 
dedicados da imprensa ainda não tenham dado ou en-
tendido a dimensão que essa outra medida traz para o 
fortalecimento do Senado como instituição fiscalizadora. 
E mais ainda, se nós nos colocarmos praticando essa 
outra proposta aprovada pela Mesa Diretora, não será 
só o Senado que crescerá. Não tenho dúvida de que 
nós vamos ter mais eficiência nas agências reguladoras.

Nós fazemos sabatinas aqui. Agências que co-
meçaram a ser criadas no Governo do Presidente 
Fernando Henrique seguiram sendo criadas, um ins-
trumento moderno, importante. E o Senado faz a sa-
batina daqueles que são indicados para ocupar cargo 
de direção nessas agências. Depois esses profissio-
nais sabatinados assumem suas funções, e o Senado 
segue a sua vida normal.

Há uma mudança, uma proposta concreta ado-
tada pela Mesa Diretora.

Vejam só, Srªs e Srs. Senadores, todos que me 
acompanham. O Presidente do Banco Central vem 
aqui, a cada seis meses, prestar contas sobre a vida, 
a atividade econômica do País, sobre as atribuições 
do Banco Central. Ele também é sabatinado. Os diri-
gentes de agência, não.

O Senado, a partir de agora, estabelece que, pelo 
menos uma vez por ano, todos aqueles que ocupam 
cargos e funções de direção nas agências vão ter de 
vir aqui prestar contas aos Senadores, às Senadoras 
e à opinião pública sobre o seu trabalho. Criamos um 
mecanismo em que teremos, no mínimo, três comis-
sões nessa prestação de contas: a comissão específi-
ca, onde houve a sabatina dos indicados para aquela 
determinada agência, e mais a CCJ – Comissão de 
Constituição e Justiça, que trata de regulamentação 
e do amparo legal, e a CAE – Comissão de Assuntos 
Econômicos, porque tem uma repercussão econômica 
e uma repercussão jurídica. 

Vejam só, é o Senado começando a desenvolver 
a sua atividade. Eu vejo Senadores da Base do Go-
verno e da oposição sempre questionando algumas 
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agências: o que estão fazendo, por que não adota-
ram medidas. Só que agora vai virar uma rotina: todo 
ano, os dirigentes das agências vão vir aqui debater, 
discutir, prestar contas ao Senado, que é a Casa da 
Federação, e à sociedade sobre as suas atividades. 

Outra decisão tomada pela Mesa Diretora que 
merece destaque: já ficou acertado – obviamente, com 
o aval dos Líderes e, ontem, aqui, ocorreram mani-
festações – que, no próximo dia 19 de março, vamos 
iniciar um processo definitivo de apreciação e votação 
do Fundo de Participação dos Estados. Isso é discutir, 
debater a Federação, é debater a Constituição, que es-
tabelece que nós temos de ter políticas que diminuam 
as desigualdades regionais no nosso País. 

Há mais de dois anos, houve uma decisão do 
Supremo estabelecendo um prazo de dois anos, no 
máximo, para que o Senado Federal estipulasse novas 
regras para a distribuição do Fundo de Participação 
dos Estados. Isso porque não estava sendo atendido 
o preceito constitucional de ter um dinamismo nessa 
distribuição de recursos, um dinamismo que garanta 
que os repasses sejam feitos de maneira a diminuir 
as desigualdades, de forma que, quando um Estado 
alcançar um determinado nível econômico, ele tem de 
ter diminuída a sua participação, para que outros que 
ainda estão mais defasados possam ter mais. 

O nosso Relator Walter Pinheiro, que está cons-
truindo uma proposta na busca do entendimento, cer-
tamente, vai ter muito trabalho já no dia 19 de março. 

O Presidente Renan estabeleceu fazer dia 19 de 
março – nós decidimos –, em função de que, no dia 
13, teremos uma reunião de todos os governadores 
com o Presidente da Câmara e o do Senado. Logo em 
seguida, então, uma semana depois, nós vamos estar 
aqui votando, decidindo, deliberando.

E, mais ainda, com a ideia de fazer os debates 
temáticos aqui no Senado, o primeiro tema nacional 
que vamos trazer para debate seja este: debater a Fe-
deração, debater a regulamentação, a aprovação e a 
discussão de matérias que mais bem estabeleçam a 
relação entre os entes federados. A ideia é inaugurar a 
sessão de debates temáticos com o tema da Federa-
ção. Como o Senado é a Casa da Federação, entendo 
que não há ideia melhor para iniciarmos. 

E aí há outro aspecto importante, que é regula-
mentar o inciso XV, do art. 52, da Constituição, que 
confere ao Senado a atribuição de avaliar periodica-
mente o funcionamento do sistema tributário nacional. 

Senador Aloysio, V. Exa, que ajudou a fazer a 
Constituição, sabe e cita sempre que há muitas ma-
térias que estão na Constituição dependendo de re-
gulamentação. 

Na Mesa Diretora, ontem, foi estabelecido que 
nós vamos tentar priorizar a regulamentação da Cons-
tituição de 1988. E um dos aspectos é este: o art. 52 
da Constituição, que se refere ao sistema tributário 
nacional, que temos aí em vista. 

Então, com satisfação, ouço o aparte de V. Exa. 
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 

– Meu caro amigo Senador Jorge Viana, V. Exa aborda 
temas relevantíssimos, entre eles essa necessidade 
de o Senado, realmente, exercer as prerrogativas que 
a Constituição lhe confere. Uma das mais relevantes é 
esta que V. Exa acaba de mencionar: a avaliação peri-
ódica do sistema tributário nacional em todos os seus 
componentes. Houve já tentativas, na Legislatura passa-
da e nesta Legislatura, de levarmos adiante essa tarefa. 
Na Legislatura passada, uma subcomissão, encabeçada 
pelos Senadores Dornelles e Tasso Jereissati, chegou 
a trabalhar – e trabalhou bem durante 2 anos – e pro-
duziu um documento muito interessante, que deveria 
servir de subsídio para qualquer debate sobre reforma 
tributária no País. Trata não apenas da distribuição dos 
recursos tributários recolhidos pelos entes federativos, 
como também da estrutura dos tributos brasileiros, do 
seu caráter de classe, digamos assim. Nesta Legislatura, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, eu propus, por 
minha iniciativa, e foi criada uma subcomissão para a 
avaliação do sistema tributário, exatamente para exercer 
essa competência, o que havia sido um compromisso 
meu na última campanha eleitoral – coloquei esse tema 
no debate público na campanha em São Paulo. Infeliz-
mente, não houve grande eco; essa é a realidade dos 
fatos. Essa subcomissão se reuniu penosamente, com 
pouco quórum. Como toda boa ideia, no início todos 
correm e querem participar, mas, depois, a exigência de 
um trabalho constante e metódico e também a pletora 
de comissões – a agenda absolutamente irracional a 
que o nosso trabalho está submetido – acabaram es-
vaziando a subcomissão. De modo que eu penso que a 
assunção, pela Mesa Diretora do Senado, dessa tarefa 
e o prestígio que a Mesa Diretora do Senado poderá 
conferir a essa iniciativa me fazem renovar as minhas 
esperanças de que poderá haver, ainda nesta sessão 
legislativa, dentro do Regimento Interno do nosso Se-
nado, os dispositivos que nos levem a participar e a 
tratar, com método, com consequência, desse tema tão 
importante. Muito obrigado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu que 
agradeço e fico lisonjeado com o aparte de V. Exª, que 
tem uma história na construção da Constituição e luta 
pela sua efetiva implementação. Sem regulamentarmos 
não só esse artigo, mas também diversos dispositivos 
constitucionais, nós não vamos ter como implementar, 
na plenitude, a nossa própria Constituição.
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Então, eu queria aqui, Srª Presidenta, chegando 
ao final da minha fala, relembrar que estou aqui tor-
nando o mais público possível a deliberação de ontem 
da Mesa Diretora no sentido de melhorar a atividade 
parlamentar, fazendo com que o Senado comece a se 
reencontrar com a agenda nacional para que possa 
iniciar um processo de valorização desta Casa, dos 
seus servidores, dos Parlamentares. Mas isso só virá 
se começarmos a cumprir com as nossas tarefas. Eu 
falo sempre que, se não trouxermos para a agenda da 
Câmara e do Senado a reforma política, nós não vamos 
dar os passos que promovam mudanças pelo menos 
no sentido de trazer de volta o respeito, o prestígio 
perdido pela atividade política, o que é lamentável. A 
atividade política é a essência da democracia.

Eu espero, como está colocado também no último 
item da nossa reunião da Mesa Diretora, a agenda le-
gislativa para o primeiro e segundo semestres, que será 
feita, Senador Aloysio – e V. Exª agora é Líder do PSDB 
– com a eleição dos presidentes das comissões na se-
mana que vem. E, em seguida, a ideia é a Mesa Diretora 
ter uma reunião com os presidentes das comissões, para 
estabelecer uma pauta matérias, para quais delas esta-
belecer urgência, e, logo em seguida, uma agenda com 
os líderes partidários, para que estabeleçamos aí uma 
agenda legislativa que atenda os interesses nacionais, 
que atenda as expectativas da opinião pública.

Espero, sinceramente, que o tema da reforma 
política seja colocado como prioridade. É um ano em 
que não temos eleição. Não é possível. A eleição no 
País não termina. Eleição no País está virando sinôni-
mo de confronto jurídico. Existem candidatos e partidos 
que se pegam em grandes bancas de advocacia para 
poderem disputar eleição. Em vez de se pegarem com 
propostas para conquistar a confiança dos eleitores, 
buscam grandes advogados para poderem atravessar 
o período eleitoral. Essa é uma afronta, é um absurdo.

Então, eu concluo as minhas palavras só lendo 
aqui e dando essa transparência.

O Art. 154 do Regimento do Senado Federal 
estabelece:

As sessões do Senado podem ser:
I – deliberativas:
a) ordinárias;
b) extraordinárias;
II – não deliberativas; e
III – especiais.

Essa alteração, Senador Aloysio, é fruto, inclusi-
ve, de cobrança de V. Exª, do Senador Aécio, de Pedro 
Taques, do próprio Wellington Dias, de Lindbergh, de 
colegas que estavam aqui e de vários outros Colegas 

Senadores. O Senado tem de ter debate – ele só cres-
ce com isso – de grandes temas nacionais.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – E a mu-
dança é exatamente no art. 154, incluindo o inciso IV, 
de debates temáticos, fazendo a justificativa de que é 
uma dessas prerrogativas desta instituição, que tem 
187 anos – foi criada em 1826 –, e deverá ter grandes 
temas nacionais e deliberar sobre eles. Ou seja, um 
debate sobre um tema importante nacional também 
vai vasculhar aqui quais matérias há sobre esse tema, 
quando vamos deliberar e ao vivo. Eu penso que va-
mos começar a trazer de volta o respeito para grandes 
quadros que nós temos aqui, compondo esse conjunto 
de 81 Senadores e Senadoras.

E só concluo uma coisa com isso: nós temos que 
ter uma reunião. Proporei ao Presidente Renan que 
convide quatro, cinco Senadores, e que façamos aí as 
regras mínimas que não engessem o debate, ao contrá-
rio, estimulem. Mas nós vamos ter que ter regras para 
que esse debate possa fluir, diferentemente das sessões 
ordinárias deliberativas, que, com as regras atuais, in-
viabilizam qualquer debate mais intenso aqui na Casa.

Então, agradeço à Presidenta e compartilho aqui. 
Queria cumprimentar... 

O Senador Paim pede um aparte, Srª Presidente. 
Rapidamente, ouço o aparte do Senador Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Jorge Viana, quero só cumprimentá-lo por trazer esse 
tema à tribuna do Senado. Alguns podem pensar que 
ele não tem toda aquela importância, mas eu entendo 
que tem, como está fazendo neste momento V. Exª esse 
esclarecimento, mostrando o novo momento do Senado, 
fortalecendo principalmente os debates, fortalecendo o 
Plenário, fortalecendo que cada Senador e Senadora 
possam expressar o seu ponto de vista, inclusive num 
tempo um pouco maior no momento do bom debate. 
V. Exª, com essa exposição que faz agora, fortalece a 
Mesa Diretora, fortalece a Casa, fortalece a democracia 
e, com certeza absoluta, o Senado, a partir da gestão 
desta Mesa, de que tenho orgulho. E V. Exª, como 1º 
Vice-Presidente, vai se aproximar do povo. Coisa que 
nós queremos tanto, pela qual trabalhamos tanto e que 
agora vai se tornar realidade. Parabéns a V. Exª.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu agra-
deço o aparte de V. Exª, Senador Paim. Estou segu-
ro de que se nós começarmos a fazer aquilo que é a 
prerrogativa desta Casa, se nós demonstrarmos para 
a sociedade nossa disposição de ter uma agenda le-
gislativa, uma agenda parlamentar que atenda as ex-
pectativas do cidadão brasileiro, não tenho nenhuma 
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dúvida de que vamos começar a resgatar o respeito, 
o prestigio que esta Casa não pode perder.

O Senador Anibal pede para também fazer um 
aparte. Peço a compreensão da Presidenta, já que 
temos oportunidade aqui, no plenário. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– É porque temos que inaugurar, antecipadamente, o 
processo de maior debate sobre um tema tão impor-
tante quanto esse, Senador. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Senadora.

O SR. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – O meu 
aparte começa exatamente nesse sentido. Começamos 
exercitando já o debate, sem tanta preocupação com a 
sineta, mas muito mais tentando estar de coração aber-
to e de mente aberta para buscar as melhores saídas 
para o País. Ontem, quando o Presidente Renan Ca-
lheiros anunciou essa medida da Comissão Diretora do 
Senado, realmente várias Lideranças se posicionaram 
aplaudindo a decisão. Ao mesmo tempo, já começa-
ram a surgir situações que podem ser armadilhas, que 
vamos ter que ter todo o cuidado para tratar. Por exem-
plo, o assunto FPE, que vamos discutir no próximo dia 
19, é um assunto que tem a obrigatoriedade de uma 
decisão do Senado. Já o assunto royalties do petróleo 
já foi deliberado e teve um veto. Quer dizer, é um as-
sunto que não está no mesmo patamar, é um assunto 
diferenciado. E quando já existe uma proposição quase 
que unânime de que todo o assunto do Pacto Federativo 
tem que estar no mesmo pacote, eu sinto que vai ficar 
tudo como está, se a gente não separar os assuntos. 
Eu acho que o assunto FPE merece tratamento à par-
te, específico, porque nós temos a obrigação de delibe-
rar sobre ele. Um assunto relacionado aos vetos está 
em outro patamar, porque requer quórum qualificado, 
requer outro tipo de tratamento. Então, eu quero cum-
primentar aqui o Senador Jorge Viana, porque ocupa a 
Vice-Presidência já mostrando a que veio. V. Exa é uma 
liderança nacional, tem uma experiência acumulada nos 
8 anos de governo do Estado do Acre, mais 4 anos na 
prefeitura de Rio Branco. Suas gestões foram todas 
muito bem-sucedidas e mudaram para melhor a história 
de Rio Branco, a história do Estado do Acre. Eu tenho 
certeza de que, com esse acúmulo, V. Exa vai, perma-
nentemente, dar contribuições muito qualificadas para 
que o Senado Federal esteja mais próximo do povo e 
respondendo um pouco mais positivamente aos anseios 
que o Brasil tem em relação a esta Casa. Parabéns a 
V. Exª. Acho que V. Exa inicia muito bem esse mandato 
como Vice-Presidente do Senado Federal.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, querido colega Senador Anibal, bom com-
panheiro de lutas e de sonhos.

De fato, eu tenho essa missão partidária, dada 
também por 65 votos do Plenário do Senado, de ser 
Vice-Presidente, ou seja, fui acolhido pelos colegas, e 
não quero cumprir o formalismo da Vice-Presidência. Eu 
quero colaborar com meu local de trabalho, cuidar dele, 
ajudar para que ele possa resgatar esse respeito que o 
Senado não pode perder, ter uma boa relação com os 
funcionários, com todos os setores. Esse é o propósito.

V. Exa tem razão, Senador Anibal. O debate tem 
que ser sobre o Fundo de Participação dos Estados. 
O Governador Tião Viana, nosso Governador do Acre, 
está lá, apreensivo, zeloso pela boa gestão, esperando 
as novas regras do FPE. Não sabe se vai haver uma 
piora para os Estados, principalmente do Norte e do 
Nordeste, ou uma melhora nos recursos. E aí não pode 
ficar nessa apreensão, sem organizar o seu trabalho. 

O Acre é um Estado que começou a se livrar desta 
armadilha de ficar refém dos repasses constitucionais. 
Quando assumi o governo, mais de 90% dos repasses 
do dinheiro do Acre eram repasses constitucionais. 
Agora, são perto de 60%. Ainda é muito, mas já são 
quase 40% gerados pelo próprio Estado. Isso é uma 
mudança significativa. Mas o governador e tantos outros 
governadores estão esperando essa decisão. Eu acho 
que cabe ao Senado, então, trazer esse tema para cá 
como primeiro tema. Deve ser exclusivo...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ...o 
debate sobre o FPE e a deliberação sobre ele, para 
que a gente possa cumprir a Constituição, definindo 
regras que diminuam as desigualdades regionais no 
nosso País.

Então, Srª Presidente, obrigado pelo tempo, pela 
tolerância. Devo dizer que essas mudanças parecem 
pequenas, mas elas são um bom começo para que o 
Senado possa ter um debate aqui, possa atender as 
expectativas da sociedade e possa cumprir sua função 
de Casa da Federação, trazendo para cá, para prestar 
contas, todos os dirigentes das agências reguladoras, 
pelo menos uma vez por ano. Isso vai ajudar o País.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Convido a fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Paulo Paim.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – Com a palavra o Senador Paulo Paim, pelo 
tempo regimental de vinte minutos, mas, obviamente, 
com a tolerância necessária. V. Exª que é tão atuan-
te, como falei ainda há pouco, madruga no Senado e 
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sai daqui depois que o expediente acaba. V. Exª está 
com a palavra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Jorge Viana, primeiro, permita que eu me refira a 
V. Exª. Quando eu dei o meu voto na chapa chamada 
oficial, quero dizer a V. Exª que o principal argumento 
que eu usei foi a sua figura – foi a sua figura. Votei, 
porque sei da história, da vida, convivi aqui com o Tião 
Viana e com V. Exª. Esse foi o argumento mais forte 
que eu encontrei para aquela decisão que o nosso 
partido tomou por unanimidade. 

V. Exª tem ido à tribuna quase diariamente, fa-
lando do trabalho da Mesa Diretora, como tem levado 
para a Bancada o que está acontecendo, para onde vai, 
qual é o projeto, qual é a proposta. E como disse lá na 
Bancada a V. Exª, V. Exª vai dialogar com o País sobre 
a importância e a imagem do Senado da República. 
Meus cumprimentos a V. Exª. Estou muito feliz com a 
sua atuação e tenho certeza de que o povo brasileiro 
vai conhecê-lo ainda mais a partir da sua atuação aqui 
na Mesa do Senado da República. 

Senadora Ana Amélia, aqui presente, Senador 
Anibal Diniz, Senador Aloysio Ferreira, Senador Ruben 
Figueiró, enfim, todos os Senadores que se encontram 
neste momento aqui no plenário. 

Sr. Presidente, eu, nesta semana, vim à tribuna 
– e tem uma frase do Presidente Lula, Senador Anibal 
Diniz; ele diz que a gente precisa ter um pouco de sorte 
também na vida, a sorte ajuda – falar de um julgamento 
que o Supremo faria sobre a questão dos aposentados. 

Por que eu falo dos aposentados? Eu falo muito 
dos aposentados porque tenho clareza de que quem 
é aposentado quer melhorar o benefício e quem não 
é aposentado sonha com o dia em que terá uma boa 
aposentadoria. E é o papel também do parlamentar de 
mexer na legislação, de ir ao Supremo, se necessário, 
de dialogar com o Executivo, na sentido de melhorar a 
vida, eu diria, do conjunto da população do País, que 
quer um benefício decente.

Estive junto ao Presidente do Supremo também 
esta semana discutindo a questão do Aerus. Lembro-
-me de que todas as vezes, Senador Anibal Diniz, em 
que estive dialogando sobre esse tema no Executivo 
– isso é coisa que vem lá do passado, mas caiu para 
o Governo Lula e Dilma ter que fazer o ajuste ou o pa-
gamento –, a resposta que sempre recebi: “Paim, nós 
precisamos de um conforto jurídico, o Supremo que 
decida e nós pagamos, não há problema nenhum. Ago-
ra, nós, pela responsabilidade de Governo, temos que 
fazer todos os recursos junto às instâncias do Judici-
ário, mas no momento em que decidir, nós pagamos, 
não há problema nenhum.”

E vi com felicidade, primeiro, que o Supremo vai 
se debruçar para resolver – pelo que percebi, claro, 
não posso, aqui, seria uma irresponsabilidade minha, 
dizer que eles vão decidir como eu quero, como eu 
gostaria –, decidir a questão do Aerus, seja qual for a 
solução, e daí o Executivo terá o conforto legal, jurídico 
para fazer o devido pagamento, se essa for a decisão, 
que espero que assim seja. 

Mas no dia de ontem, e foi essa a minha fala aqui, 
se não me engano na terça-feira, haveria no Supremo 
Tribunal Federal uma decisão sobre a questão da re-
visão ou não das aposentadorias.

Ontem, o Supremo, por uma diferença de somente 
dois votos – foi pequena, mas foi importante – decidiu 
favoravelmente e é manchete no Correio Braziliense: 
“Aposentadoria será revisada.” 

Eu cheguei aqui na terça-feira e disse – essa vo-
tação aconteceria na quarta ou na quinta e aconteceu 
na quinta – que eu ia torcer, ia rezar, ia me ajoelhar 
para que o Supremo decidisse favorável, para que pu-
desse acontecer a revisão do benefício do aposentado 
para melhor, de acordo com seus interesses. E, assim, 
o Supremo decidiu beneficiando milhares de aposen-
tados e pensionistas. Eu diria incluindo aqueles que 
já estão aposentados e aquele que estão em via de 
se aposentar, que ele possa escolher a melhor data. 

Vou dar um exemplo: o cidadão já completou 
o tempo para se aposentar. Tem lá, digamos, vamos 
pegar o caso da mulher, 56 anos de idade e 30 de 
contribuição, mas resolveu continuar trabalhando. Ela 
resolveu continuar trabalhando e não pediu o benefí-
cio na expectativa de que, uma vez que o fator faz um 
cálculo com idade maior e com contribuição maior, 
ela tem um benefício maior no ato da aposentadoria. 
Ela não pediu o benefício, continuou trabalhando, mas 
acontece que ela perdeu o emprego e teve que pegar 
o emprego onde o salário foi menor. E ela viria a se 
arrepender para o resto da vida: “Poxa, deixei de me 
aposentar em tal data, continuo trabalhando, a minha 
renda diminuiu, a contribuição, consequentemente, 
também diminuiu e, agora, o benefício vai ser menor”. 

Não, a partir dessa decisão que se estende a todo 
o País, a todo o País, ela vai poder recorrer para que a 
sua aposentadoria seja a partir do momento que mais 
lhe interessar para fazer o cálculo do benefício. Vamos 
pegar outro caso: o de quem já se aposentou, mas se 
aposentou antes. Digamos que em janeiro houve o cál-
culo do novo salário mínimo que teve inflação mais PIB 
e ele se aposentou antes. Ele poderá pedir revisão para 
que a aposentadoria dele seja calculada com o novo 
prazo ou com a nova data. Então, antes ou depois, a 
partir dessa decisão, os aposentados terão o benefício.



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05467 

Por isso, Sr. Presidente, eu faço questão de deixar 
nos Anais da Casa o meu pronunciamento, que aqui 
comentei que vai nessa linha. Sr. Presidente, Senador 
Jorge Viana, com alegria registro a decisão de ontem 
do Supremo Tribunal Federal que concedeu o direito 
à revisão das aposentadorias. Leia-se, projeto nesse 
sentido eu tenho tramitando aqui no Senado, ou seja, 
para trabalhadores que mesmo em condição de re-
quisitar o benefício continuaram a trabalhar e acaba-
ram ficando com benefício menor do que se tivessem 
aposentado quando atingiram as mínimas condições 
necessárias para pedir o benefício.

Essa é uma boa notícia. Como a decisão tem 
repercussão geral, deve ser aplicada em processos 
que tramitam em instâncias inferiores, ou não, porque 
é antes e depois, beneficiando assim milhares de con-
tribuintes da Previdência Social já aposentados ou em 
vias de se aposentar.

Vale salientar que a decisão da Corte não abarca 
valores retroativos. O valor do novo beneficio contará 
da data do pedido de revisão. No caso analisado, o tra-
balhador esperou para se aposentar com mais idade 
e percebeu que o valor da aposentadoria ficou menor 
do que se tivesse pedido o beneficio no momento em 
que atingiu todos os requisitos para se aposentar. 

Tal instituto pode ser definido como uma desapo-
sentadoria reflexa, porque não é aqui não, que fique bem 
claro, eu não estou dizendo isso, que já está garantido o 
instituto da desaposentadoria, para o qual também apre-
sentamos projeto, que está para o Supremo decidir com 
parecer favorável do relator. Porque o objetivo e a tese ju-
rídica são os mesmos de desaposentadoria propriamente 
dita. Mas não é o julgamento ainda da desaposentadoria. 
Como foi dito, perquirir um benefício mais vantajoso para 
o contribuinte do sistema é claro que é legítimo. 

Quero ainda ressaltar, Sr. Presidente, inclusive 
cumprimentar os excelentíssimos ministros pelos efei-
tos que a Corte deu à decisão. 

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) não 
concedia esse tipo de revisão, alegando que não havia 
uma norma legal, que agora passa a haver. Desta feita, 
o tribunal determinou que todos os aposentados em si-
tuação semelhante, porém que ainda não ingressaram 
com ações na Justiça, poderão, agora sim, requisitar, 
de forma administrativa, a revisão do seu benefício. 

Tal medida visa a acelerar o procedimento, evi-
tando assim que uma enxurrada de ações cheguem 
ao Tribunal, já que o próprio INSS está autorizado a 
fazer a devida revisão. 

As ações que tramitam nos tribunais devem rece-
ber tratamento jurídico igual, devolvendo milhares de 
lides suspensas em instâncias inferiores. O julgamento 
dessa tese estava suspenso, a pedido de vista do Mi-

nistro Toffoli, mas finalmente a decisão foi votada, foi 
vitoriosa, foi dada, ontem, por 6 votos a 4.

Parabenizo, mais uma vez, os ministros que votaram 
com a visão do social. Sempre defendi que o aplicador 
do direito deve dirigir o olhar para atender aos fins sociais 
e que a norma se dirige às exigências do bem comum.

Aqui, repito as palavras que foram ditas lá no Su-
premo: um trabalhador não pode ser punido por ter de-
cidido esperar antes de se aposentar, já que havia pre-
enchido todos os quesitos. Estou feliz por essa decisão. 

Aí, Senador Jorge Viana, aqui também, na linha 
de V.Exª, falamos que, muitas vezes, estamos levando 
as questões para o Supremo, mas entendo que, a par-
tir do discurso de V.Exª, esta Casa pode se antecipar 
a uma série de fatos, não é o Supremo que tem que 
decidir. Que nós decidamos aqui. Mas, quando não 
nos antecipamos e a situação fica... num momento 
que há que haver decisão, o Supremo decide. Por isso 
que acho que, mais do nunca, que temos que decidir 
todas as questões ligadas à legislação. E repito, em al-
gumas questões que tenho dialogado com os ministros 
do Presidente Lula e da Dilma, eles dizem: “Paim, tem 
que haver o conforto legal. Se não houver uma norma 
jurídica, podemos ser punidos pelo crime de respon-
sabilidade”. Por isso que é fundamental que esta Casa 
aprecie, por exemplo, o projeto da desaposentadoria 
e tantos outros projetos que estão na Ordem do Dia.

Repito, mais uma vez, as teses são as mesmas 
da desaposentadoria e, por isso, acreditamos que es-
tamos cada vez mais perto de uma decisão favorável, 
aí sim, à desaposentação real ou propriamente dita, 
que fará com que aqueles que insistem no famigerado 
fator previdenciário joguem a toalha a favor do povo. 
Porque se for aprovado, como espero que aconteça, a 
partir dessa luz que surge agora, o instituto da desa-
posentadoria acabou com o fator, porque todos verão 
que com o instituto da desaposentadoria aprovado o 
fator acaba sendo um instrumento que trará prejuízo 
aos cofres da própria Previdência. 

Por isso, eu tenho conversado muito com o Se-
nador Wellington Dias, e ele está contribuindo para 
que haja uma reunião, onde nós construiríamos uma 
alternativa ao fim do fator previdenciário.

Sr. Presidente, eu quero concluir minha fala nes-
ses 7 minutos que me restam, primeiro, dizer que foi 
com alegria que recebi da OAB de São Paulo a seguinte 
carta: “Sr. Senador Paulo Paim, encaminhamos esse 
ofício a V. Exª”...” E aqui eu comento o ofício que recebi 
e que deixo registrado em Plenário. Eu gostaria, então, 
de registrar, no Plenário da Casa, o ofício que rece-
bi da Ordem dos Advogados do Brasil de São Paulo. 

Nesse ofício, a Comissão de Diversidade e Com-
bate à Homofobia de São Paulo – e aqui fala as cidades 
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que abarca – informa que foi com orgulho e alegria que 
receberam a notícia de que eu assumi a responsabi-
lidade de relatar do PL nº 122, um PL polêmico, mas 
que faremos de tudo para construir uma nova redação 
– porque eu noto que muitos dizem ser contra ou a favor 
do 122, mas não perguntam qual será a nova redação. 

O que importa numa lei é o que está escrito e não 
o número. Parece que resolveram somente dizer que 
o 122 é o inferno ou é o céu, o número 122. Eu quero 
saber o que está escrito, qual é o conteúdo, qual é o 
mérito, e é isso que a relatoria vai fazer, pela respon-
sabilidade de um tema tão polêmico.

Mas diz a OAB São Paulo:

“Essa postura certamente reacendeu a chama 
da esperança no coração de cada brasileiro, 
que, com dignidade e consciência, sabe da 
sua responsabilidade social. Sabe, e V. Exª tem 
lutado arduamente pela causa, com o objetivo 
de livrar nossa sociedade das amarras da into-
lerância, do ódio, da perseguição, do desprezo 
e dos assassinatos que acontecem contra nos-
sos irmãos. Enfim, livrar a todos da homofobia”.

Fico feliz com essa decisão da OAB. Tenho con-
versado com todo o setor, os que são contra ou a fa-
vor, eu diria, o número 122. O mérito vai ser a redação 
nova que nós faremos. 

Repito aqui de novo, conversava ontem ainda com 
o Senador Magno Malta e com o Senador Walter Pinhei-
ro, como conversei com os outros setores da comunida-
de LGTB, na busca de construirmos uma nova redação 
que combata a homofobia, combata o ódio e a violência. 

Enfim, cumprimento a OAB, agradeço o apoio 
que dão à nossa relatoria e querem colaborar, inclu-
sive, na construção da redação final; vamos convidar, 
sim, a OAB, para construirmos juntos essa redação. 

Enfim, Sr. Presidente, todos sabem que tenho 
compromisso com os direitos humanos e um enorme 
respeito às diferenças – isso vem de toda a minha 
vida, esse compromisso com os direitos humanos – 
e em combater todo tipo de preconceito: preconceito 
contra as religiões, seja o evangélico, seja religião de 
matriz africana, seja católico apostólico romano, ou 
seja, a orientação sexual, ou mesmo pela cor da pele. 
Por isso, falo, aqui, com muita tranquilidade, àqueles 
que estão questionando o PLC 122, só pedindo que 
esperem a redação, a nova redação que queremos 
construir, a partir não de audiências públicas – porque 
já fizemos dezenas de audiências públicas, e presidi, 
inclusive, dezenas dessas audiências públicas, como 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos –, mas 
vamos debater, a partir da nova redação que vamos 
apresentar a toda sociedade brasileira, na linha, repito, 
de combater o ódio, a violência e a homofobia. 

Como dizem, aqui, os setores que são contra ou 
a favor, ninguém é a favor da homofobia, todos são 
contra; todos são contra o ódio; todos são contra a 
violência, todos, todos, todos. 

Por isso que estou animado, Sr. Presidente, e, 
ontem mesmo, quando uma jornalista me perguntou 
se eu iria aceitar esse desafio, disse: “Aceitamos tantos 
desafios e, no fim, deu certo”. Claro que, em muitos 
momentos, com o apoio do Presidente Lula, como, por 
exemplo, no Estatuto do Idoso, que estava parado há 
nove anos aqui, todo mundo dizia que nunca mais iria 
ser votado. E conto a história que um dia o Lula me liga 
e a minha Secretária, em casa, me diz: “Você atende 
uma ligação do Palácio, do Presidente Lula?”. Digo: 
“Claro que atendo! Cadê ele? Onde?”. E o Lula diz: 
“Olha, Paim, fica tranqüilo. Li o Estatuto; vamos aprovar 
o Estatuto”. E o Estatuto está aí, elogiado, aplaudido 
por toda a sociedade brasileira e até por congressos 
internacionais. E houve ali a marca e o apoio do Pre-
sidente. Isso eu nunca vou negar, porque acho que a 
verdade tem que ser dita para aquele que, às vezes, 
não gosta que lembremos esses fatos. Mas lembro, 
com muita alegria, como me lembro do salário mínimo. 
Queríamos tanto ter uma política de salário mínimo! 

Viajei o País naquela tese da inflação mais PIB. 
É claro que na redação que colocamos para estabele-
cer a negociação era a inflação mais o dobro do PIB. 

Lula reuniu todas as centrais, todas as confedera-
ções, fez o acordo. Votamos, por ampla maioria, a infla-
ção mais PIB, e está aí um salário-mínimo que ninguém 
mais questiona. Pelo contrário, a perspectiva é que até 
2023 estaremos com um salário-mínimo combatendo 
o salário-mínimo de qualquer país de primeiro mundo.

Por fim, Sr. Presidente – o meu tempo já termi-
nou – quero apenas registrar a carta de Florianópolis 
que recebi. 

No mês de novembro do ano passado, mais preci-
samente nos dias 27 e 29, aconteceu o 16º Congresso 
Federativo Interestadual Sindical da Federação Sindi-
cal dos Servidores do Departamento de Estradas de 
Rodagem do Brasil.

O congresso contou com a participação da maioria 
dos Estados Brasileiros, e as conclusões foram muito 
interessantes, porque vão em uma linha afirmativa. São 
propostas positivas, em que os sindicalistas rodoviários 
trazem a público todas as suas propostas que enten-
dem serem capazes de melhorar as nossas rodovias e 
diminuir o número de acidentes, inclusive, no trânsito.

E já vou ao final do texto onde eles dizem que, 
d����������������������������������������������������evido ao programa internacional das rodovias da Amé-
rica do Sul, será feito um intercâmbio com as entidades 
sindicais dos países envolvidos, visando à defesa dos 
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interesses comuns dos trabalhadores rodoviários e no 
combate a todo tipo de acidente.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – A Fasder-
bra irá incorporar-se à Campanha de Ativismo Mundial 
pelo Fim da Violência Contra a Mulher, tendo em vista 
as estatísticas de violência contra ela. 

Eu casualmente comentei aqui e falei de uma ini-
ciativa muito bonita do Deputado Edegar Pretto, filho 
do falecido, grande e querido Adão Pretto. É uma frente 
parlamentar dos homens em defesa das mulheres, ou 
seja contra a violência em relação às mulheres, que 
ele já implantou no Rio Grande, com o apoio de toda 
a Assembleia Legislativa. Mais de 50 câmaras de ve-
readores já aderiram e implantaram. Nós temos aqui, 
a partir de uma iniciativa dele, a implantação dessa 
mesma frente no Senado da República.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Peço considerar na íntegra os meus pronuncia-

mentos.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Registro sobre a decisão do Supremo Tribunal 
Federal que concedeu o direito do trabalhador que 
adiou aposentadoria ter benefício revisado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
de registrar a decisão de ontem do Supremo que con-
cedeu o direito de revisão da aposentadoria.

Ou seja, o trabalhador que mesmo em condi-
ções de requisitar o beneficio, continuou a trabalhar 
e acabou ficando com benefício menor do que teria 
se tivessem se aposentado quando implementou as 
condições mínimas necessárias, tem direito a revisão.

Essa é uma excelente noticia.
Como a decisão tem repercussão geral, deve ser 

aplicada em processos que tramitam em instâncias infe-
riores, ou não, beneficiando milhares de contribuintes da 
Previdência Social já aposentados ou vias de se aposentar.

Vale salientar que a decisão da corte não abarca 
valores retroativos, o valor do novo beneficio contará 
da data do pedido de revisão. 

No caso analisado o trabalhador esperou para se 
aposentar com mais idade e percebeu que o valor da apo-
sentadoria ficou menor do que se tivesse pedido o beneficio 
no momento em que atingiu os requisitos para pleiteá-lo.

Tal instituto pode ser definido como uma desapo-
sentadoria reflexa, porque o objetivo e a tese jurídica 
são os mesmos de desaposentadoria propriamente 
dita: perquerir um beneficio mais vantajoso para o 
contribuinte do sistema.

Quero ressaltar ainda, e inclusive parabenizar os 
excelentíssimos ministros, pelos efeitos que a Corte 
deu a decisão.

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) não 
concedia esse tipo de revisão.

Desta feita o tribunal determinou que todos os 
aposentados em situação semelhante, porem que 
ainda não ingressaram com ações na Justiça poderão 
requisitar a revisão do benefício ao INSS.

Tal medida visa acelerar o procedimento, evitando 
uma enxurrada de ações nos tribunais.

As ações que tramitam nos tribunais devem re-
ceber tratamento jurídico igual, resolvendo milhares de 
lides suspensas em instancias inferiores.

O julgamento dessa tese estava suspensa com 
o pedido de vista do Ministro Toffoli, mas finalmente 
a decisão foi vitoriosa por seis (6) votos a quatro(4).

Parabenizo os excelentíssimos ministros que vo-
taram com a visão social.

Sempre defendi que o aplicador do direito deve 
dirigir o olhar para atender aos fins sociais a que a nor-
ma se dirige e às exigências do bem comum. 

Aqui, repito as palavras do Presidente Joaquim 
Barbosa, que refletem exatamente esse entendimento, 
disse ele: “um trabalhador não pode ser punido por ter 
decidido esperar antes de se aposentar.”

Estou feliz, muito feliz e acredito que este foi um 
importante passo a caminho da desaposentação pro-
priamente dita.

As teses são as mesmas, e por isso acreditamos 
que estamos cada vez mais perto de uma decisão fa-
vorável a desaposentação real ou propriamente dita 
que fará com que aqueles que insistem no famigerado 
Fator Previdenciário joguem a toalha em favor do povo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Registro sobre cumprimentos recebidos da OAB 

pelo Senador Paulo Paim. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de 

registrar neste Plenário o Ofício que recebi da Ordem 
dos Advogados do Brasil (Seção São Paulo).

Nesse Ofício a Comissão da Diversidade Sexual 
e Combate à Homofobia da 80ª (octogésima) Subseção 
da OAB (Sertãozinho/SP), que responde também pelos 
Municípios de Pontal/SP, Barrinha/SP e Dumont/SP, e 
também, pelos Distritos de Cruz das Posses e Cândia, 
informa que foi com orgulho e alegria que receberam a 
notícia de que assumi a relatoria do PLC 122.

Eles dizem que: “Esta postura certamente reacen-
deu a chama da esperança no coração de cada brasileiro 
que, com dignidade e consciência de sua responsabi-
lidade social, tem lutado arduamente pela causa com 
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o objetivo único de livrar nossa sociedade das amarras 
da intolerância, do ódio, da perseguição, do desprezo 
e dos assassinatos que acometem nossos irmãos ho-
mossexuais, e enfim, livrar a nós todos da homofobia!” 

Sr. Presidente, fiquei sensibilizado com a cor-
respondência que a 80ª (octogésima) Seção da OAB 
enviou e agradeço pelo apoio e a demonstração de 
confiança que eles empenharam na mesma.

Todos sabem, Sr. Presidente, que minha luta pe-
los direitos humanos e pelo respeito às diferenças vem 
de longa data e eu me orgulho dessa minha coerência.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Registro sobre a “Carta de Florianópolis”.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no mês 

de novembro do ano passado, mais precisamente no 
período de 27 a 29, aconteceu o XVI (décimo sexto) 
Congresso Federativo Interestadual Sindical da Fede-
ração Sindical dos Servidores dos Departamentos de 
Estrada de Rodagem do Brasil (FASDERBRA).

O Congresso contou com a representação de 
15 estados e foram debatidos assuntos de interesse 
nacional e estadual.

A conclusão a qual os participantes chegaram 
foi de que é urgente a ação governamental na valori-
zação dos órgãos rodoviários, dotando-os das condi-
ções necessárias para a manutenção, revitalização e 
construção da malha rodoviária.

A “Carta de Florianópolis”, elaborada na ocasião, 
inclui a necessidade da adoção de medidas de forta-
lecimento dos órgãos rodoviários, visando a sua rees-
truturação com ênfase na aquisição de equipamentos, 
na realização de concursos públicos e revisão salarial 
com valores compatíveis com o mercado de trabalho. 

Os sindicalistas rodoviários sempre trazem à pú-
blico o uso abusivo da terceirização nas instituições ro-
doviárias, acarretando a precarização do trabalho, pre-
juízos aos cofres públicos e à sociedade como um todo.

Entre as ações estabelecidas no plano de lutas 
eles decidiram que:

– Será estabelecido o DIA NACIONAL DE CONS-
CIENTIZAÇÃO, em que a sociedade tomará co-
nhecimento da situação de sucateamento a que 
estão submetidos os DER’s
– Devido ao Programa de Internacionalização 
das Rodovias na América do Sul será feito o in-
tercâmbio com as entidades sindicais dos paí-
ses envolvidos visando a defesa dos interesses 
comuns dos trabalhadores rodoviários
–A FASDERBRA irá incorporar-se à Campanha 
de Ativismo Mundial pelo Fim da Violência Con-

tra a Mulher, tendo em vista as estatísticas de 
violência contra ela. 

Sr. Presidente, ao final da Carta de Florianópolis 
fica estabelecido que “Com o propósito de contribuir 
para a construção de uma sociedade justa, a FAS-
DERBRA e os Sindicatos filiados devem atuar como 
agentes protagônicos na formulação de políticas que 
assegurem o desenvolvimento de nosso país numa 
sociedade realmente democrática com efetivação dos 
direitos e sem discriminação”.

Tenho repetido nesta tribuna, em diversas ocasi-
ões, que precisamos de ações efetivas para resolver 
essas questões. Essa questão já se arrasta há muito 
e os servidores têm lutado com muita garra por isso. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – A solicitação de V. Exª será atendida nos termos 
do Regimento.

Cumprimento mais uma vez o Senador Paim. 
Sei que essa é uma luta de V. Exª para que tivés-

semos o resultado da apreciação dessa matéria pelo 
Supremo. Essa é uma luta por respeito aos aposenta-
dos, uma luta de vida.

Acho que é uma decisão importante. Tem de estar 
aberta essa possibilidade tanto a favor dos aposentados, 
como para que eventuais situações esdrúxulas que apa-
recem também possam ser corrigidas. Mas, essencial-
mente, que possa beneficiar quem está sofrendo injustiça.

Essa é uma luta de V. Exª. 
V. Exª está aqui celebrando a decisão do Supre-

mo, agradecendo-a, porque ela vai fazer justiça àqueles 
que já dedicaram a maior parte da vida ao trabalho e 
agora merecem respeito. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito, 
obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra o Líder do PSDB, Senador Aloysio 
Nunes Ferreira; em seguida o Senador Aníbal Diniz. 

V. Exª dispõe do tempo regimental de 20 minutos, 
mas obviamente na sessão de sexta-feira temos uma 
tolerância, caso seja necessário. 

Com a palavra o Senador, Líder do PSDB, Aloy-
sio Nunes Ferreira. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-
são do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, usualmen-
te venho à tribuna cumprindo o meu dever de senador 
da oposição para tratar de temas políticos onde geral-
mente me contraponho à posição do governo.

Essa é a função da oposição, V. Exª sabe disso.
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Mas hoje gostaria de tratar de tema para o qual 
acho que seria preciso uma enorme convergência de 
opiniões e de ações do Senado.

V. Exª sugeriu, na esteira da decisão da Mesa 
Diretora, que nós escolhêssemos temas de interesse 
geral, temas complexos, para debatermos sobre eles 
entre nós em busca de soluções 

Já queria colocar na pauta um desses temas que 
é talvez mais perto da vida concreta dos cidadãos do 
que as grandes questões institucionais, mas é proble-
ma gravíssimo do que está acontecendo no Brasil hoje. 

Refiro-me a crise financeira profunda em que es-
tão mergulhadas as santas casas de misericórdia e os 
hospitais filantrópicos do nosso País, e afeta de uma 
maneira dramática a população que a eles recorre para 
o atendimento médico, e especialmente o atendimento 
ambulatorial de média complexidade.

V. Exª sabe – foi prefeito, foi governador, dos bons, 
e seu irmão foi Senador, é governador, seu pai foi De-
putado Federal – que a Constituição da República de 
1988 afirma que a saúde é direito de todos. E, na esteira 
dessa afirmação, criou-se o Sistema Único de Saúde. Os 
Constituintes reconheceram que, para atender a saúde 
do povo brasileiro em todas as suas regiões, em todos 
os graus de complexidade, o Estado brasileiro, o setor 
público estatal não teria condições de cumprir essa 
missão tão generosa que consta da nossa Constituição.

Daí por que, na própria Constituição, chamam 
à coparticipação nesse atendimento as instituições 
filantrópicas sem fins lucrativos.

O fato, Sr. Presidente, é que, promulgada a Cons-
tituição, foi crescendo a participação dessas instituições 
no atendimento à saúde.

Hoje as santas casas e hospitais filantrópicos do 
Brasil são responsáveis por 57% da assistência pelo 
Sistema Único de Saúde no País, o SUS, segundo 
dados do Ministério da Saúde.

Em mais de mil Municípios brasileiros, a santa 
casa é o único ponto para o qual se convergem aque-
les em busca de tratamento. Não há outro. É a santa 
casa. Em mais de mil Municípios do nosso País, repito.

Mais de dois mil Municípios de até 30 mil habitan-
tes têm na santa casa, digamos assim, o fundamento, 
a base insubstituível do atendimento à saúde.

Nós temos, no Brasil, grandes santas casas de 
misericórdia. Há a Santa Casa de Misericórdia de São 
Paulo, uma das mais antigas, a de Santos, a mais antiga 
do Brasil; a Santa Casa de Misericórdia de Rio Bran-
co; a de Belém; a Santa Casa de Misericórdia de Porto 
Alegre. E há ainda pequeninas instituições espalhadas 
pelo Brasil, instituições antigas, que herdamos dos por-
tugueses, como lembrava ainda há pouco em conversa 
comigo o nosso querido colega Senador Ruben Figueiró.

Pois bem. Esse atendimento hoje está sob ame-
aça. O jornal O Estado de S.Paulo publica, no dia 18 
de fevereiro último, um editorial cujo nome diz tudo: 
“Santas casas asfixiadas”. O Globo também publicou 
extensa reportagem a esse respeito. 

Faça V. Exª experiência de andar pelo seu Estado, 
qualquer um de nós: ao chegar a uma cidade do interior, 
invariavelmente se apresenta diante de nós com um ofício 
o provedor da santa casa, alguém que representa a insti-
tuição naquele lugar. E sempre – sempre, invariavelmente, 
nos últimos anos com cada vez maior recorrência – o tema 
é a ameaça financeira à existência dessas instituições. 
A ameaça vem de vários lados, mas, na origem de tudo, 
está a defasagem da tabela do SUS, que precisa de rea-
juste já. Para ontem. De cada R$100 despendidos pelos 
hospitais filantrópicos no atendimento aos pacientes do 
SUS, apenas R$65 são ressarcidos pelo Sistema Único 
de Saúde. Isso vai gerando, Sr. Presidente, um acúmulo 
de déficits que se convertem em dívidas irresgatáveis 
apresentando a situação de penúria atual. 

No ano de 2011, os dados para todos os esta-
dos – e eu estou me referindo a dados absolutamente 
incontroversos – apontam para déficit de R$5 bilhões 
nos contratos, nos convênios, mantidos com o SUS. 
Ou seja, de um custo total pelos atendimentos da or-
dem de R$15 bilhões, apenas cerca de R$10 bilhões 
foram remunerados. E essa defasagem, repito, está, 
sobretudo, concentrada na baixa e média complexi-
dade, que é realmente o tipo de atendimento a que o 
povo recorre, na imensa maioria dos casos que afetam 
a saúde das pessoas. E aí a dívida aumenta, eviden-
temente. A insolvência bate às portas. 

A dívida dessas instituições, Sr. Presidente, era 
de R$1,8 bilhão, em 2005. No ano de 2012, a dívida já 
ultrapassou a casa dos R$11 bilhões. E o perfil dessa 
dívida também é tão preocupante quanto o seu volu-
me, porque 44%, R$5 bilhões mais ou menos, é dívida 
de banco, setor financeiro; 25% são fornecedores, que, 
se não são pagos em dia, deixam de fornecer; e 25%, 
impostos e contribuições não recolhidas, resultando 
inadimplência junto a órgãos federais, que, por sua vez, 
vêem a impossibilidade de receber recursos e transfe-
rências voluntárias, por meio de convênios, objeto de 
tantas emendas parlamentares. Pessoalmente todas 
minhas emendas parlamentares, são dirigidas ao setor 
de saúde, com ênfase nas santas casas de misericórdia.

Então, Sr. Presidente, este é o problema: déficit 
constante, dívida que se acumula, resultante de uma 
defasagem que precisa ser corrigida já.

É claro, nós temos problemas de gestão? Temos. 
E são bem-vindos os programas do Governo Federal 
de qualificação, mesmo de contratualização. Só que a 
contratualização que está sendo oferecida não pode 
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ser feita com base numa situação já, de partida, de-
teriorada. Oferecem-se recursos do BNDES? Ótimo. 
Acontece que esses recursos vêm, às vezes, socorrer 
a necessidade de investimentos ou mesmo de custeio 
no curto prazo, mas, se não houver correção estrutural 
das causas dessa situação, não adianta. É um mero 
paliativo. Alivia hoje, mas, amanhã e, no máximo, até 
depois de amanhã, a situação voltou ao estado de ca-
lamidade que hoje vivem essas instituições.

É, por isso, Sr. Presidente, que, no ano passado, 
reuniu-se na cidade do meu Estado, Votuporanga, um 
grupo muito grande de Santas Casas do Estado de São 
Paulo e também de outros Estados do País – a Santa 
Casa de Rio Branco esteve representada nesse encontro 
– e formularam a Carta de Votuporanga. Votuporanga que 
tem uma Santa Casa, aliás, exemplar – exemplar. Vale a 
pena conhecer a Santa Casa de Votuporanga. Ela foi as-
sumida pela comunidade e trouxe parcerias importantes 
com o Governo do Estado de São Paulo. O Governador 
José Serra instalou ali um modelo pioneiro de atendi-
mento ambulatorial. Foi tão bem sucedida a administra-
ção da Santa Casa de Votuporanga que um empresário 
da cidade que se destacou na gestão como trabalhador 
voluntário para reerguer a Santa Casa e tornou-se Pre-
feito da cidade, um jovem Prefeito, Júnior Marão, reeleito 
agora com 94% dos votos – nem Saddam Hussein, nos 
bons momentos, teve uma votação dessa ordem –, em 
grande parte pelo renome que ele adquiriu e pelo talento 
administrativo também na gestão da Santa Casa, que é 
um orgulho da cidade, uma referência.

Pois bem. A Santa Casa de Votuporanga foi anfitriã 
desse encontro. Políticos de vários partidos participaram 
dessa reunião. Essa Carta de Votuporanga foi levada 
ao Ministro da Saúde pelo Prefeito da cidade. Haverá 
uma nova reunião segunda-feira e esse movimento se 
fortalece, cada vez mais, com novas instituições que 
fazem dela plataforma para suas reivindicações. E es-
sas reivindicações, Sr. Presidente, precisam chegar 
com muita veemência ao Congresso Nacional. Aliás, 
já chegaram. A Comissão de Assuntos Sociais da Câ-
mara dos Deputados promoveu audiências públicas e 
elaborou parecer que é o retrato veemente, um retrato 
rigorosamente exato da realidade, que serviu, aliás, 
de plataforma para todo esse movimento, e eu louvo 
o trabalho de Deputados como João Dado, Darcísio 
Perondi e Antônio Brito, do PTB da Bahia, e outros 
companheiros que produziram esse relatório.

Nesse relatório, aliás, Sr. Presidente, são aponta-
dos alguns problemas na área trabalhista sobre os quais 
devemos estar atentos. Quando se fala em jornada de 
trabalho de profissionais da saúde – e agora os enfermei-
ros estão em pauta –, é preciso levar em conta o custo 
que isso terá para os hospitais filantrópicos. Não pode-

mos, aqui, para atender a uma categoria que merece 
todo nosso apreço e sem a qual não funciona nenhum 
hospital – talvez os enfermeiros sejam mais importantes 
que os médicos, até, que me perdoem os médicos –, mas 
é preciso levar em conta, também, o impacto financeiro 
que a legislação sobre o horário de trabalho possa ter na 
vida dessas instituições, já tão combalidas.

Ouço, com prazer, o aparte do Senador Ruben 
Figueiró. 

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – 
Meu caro Líder, Senador Aloysio Nunes, V. Exª me dá 
a oportunidade de estrear a tribuna de apartes. É a 
primeira vez que eu me dirijo, como tal, aqui.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Ah, que bom!

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – E 
o faço para saudá-lo. V. Exª traz, neste instante, um 
problema da mais alta relevância para o nosso País. 
A história das Santas Casas no País coincide com a 
própria história do Brasil. No meu Estado, por exem-
plo, o Mato Grosso do Sul, a Santa Casa de Campo 
Grande vem da segunda década do século passado. É 
uma entidade centenária. E o esforço feito pelos seus 
fundadores foi de tal magnitude que se construiu lá, à 
época, o maior hospital das Santas Casas do Brasil, 
com 700 leitos, e que atendia não só a população do 
meu Estado, na época, do Mato Grosso, o uno, mas 
se estendia para as Repúblicas do Paraguai e da Bo-
lívia. Veja, V. Exª, o alcance do trabalho benemérito 
daquela entidade. Há pouco mais de quatro anos, ela 
sofreu uma intervenção, em virtude das dificuldades 
que V. Exª explanou tão bem aí. Agora, o Governo do 
Estado e a Prefeitura de Campo Grande se sentiram 
incapazes de continuar a manutenção da Santa Casa e 
querem devolver para os antigos provedores. Então, o 
discurso de V. Exª vem somar ao desejo daqueles que 
desejam reassumir, com todas as dificuldades eviden-
tes, para que o Governo Federal reajuste a participa-
ção do SUS na administração das Santas Casas. Tem 
que pagar os 100%, não os 65%, como V. Exª diz. O 
Governo Federal tem que se encarregar de todas as 
despesas decorrentes, porque o esforço pessoal dos 
seus provedores, dos seus associados já é por demais 
suficiente. É exigir demais deles. Nós temos de fazer 
com que o Poder Público, como muito bem V. Exª está 
fazendo, seja alertado sobre a obrigação que é dele. 
Nós temos um dever de dar assistência a todos, mas 
o maior encarregado desse dever é justamente o Go-
verno – e o Governo Federal. Eu quero me associar 
às palavras de V. Exª e cumprimentá-lo pela luta que 
V. Exª está levantando em favor das Santas Casas. Em 
nome da Santa Casa – eu me permito dizer assim – 
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de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, eu agradeço 
imensamente a solidariedade de V. Exª.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Muito obrigado, Senador Figueiró. Sou 
eu que agradeço o aparte de V. Exª.

Vejo que, apesar de algum tempo distante do 
Congresso, V. Exª, que foi Deputado Federal e hon-
rou a representação parlamentar do seu Estado na 
Câmara Federal, volta ao Senado com a forma ab-
soluta. Bem-vindo às lides parlamentares. O senhor 
é um professor.

Sr. Presidente, sugiro esse tema para discussão 
entre nós aqui, em uma dessas reuniões que se pro-
gramam fazer no Senado, que foi objeto de seu pronun-
ciamento agora pouco. Nessa reunião, eu gostaria de 
propor o seguinte: não vamos dizer “a culpa é desse, a 
culpa é daquele” e vamos tentar resolver o problema. 
“Ah, porque a CPMF, isso, aquilo...” Não. Vamos procurar 
resolver, vamos nos somar. V. Exª é o Vice-Presidente 
do Senado – e está dizendo a que veio, ocupando esse 
posto – e tem uma posição ímpar de liderança...

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – ...no seu partido e entre nós. Eu creio 
que esse é um movimento que deve nos unir a todos. 

O Ministério da Saúde tem acumulado, no seu 
orçamento, restos a pagar que hoje já estão em torno 
de R$10 bilhões. Vamos conversar com o Ministro da 
Saúde e ver se é possível – claro que esses recursos 
já estão empenhados – direcioná-los, de alguma for-
ma, para a correção da tabela do SUS. Façamos nós 
um esforço, na elaboração do Orçamento, para que 
haja compromisso de vincular a folga orçamentária 
que possamos prover ao Ministério da Saúde para 
o reajuste da tabela do SUS. Essa é uma causa, Sr. 
Presidente, que deve unir a todos nós, sem nenhuma 
hesitação, sem nenhuma divergência, entre situação e 
oposição, porque quem está doente, quem precisa de 
atendimento médico não é o membro do PT, do PSDB...

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – ...do PP, do PSB, mas é, sobretudo, 
um cidadão, um ser humano, que tem direito a uma 
vida saudável. 

Ouço o aparte da nobre Senadora Ana Amélia.
A Sra Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 

Aloysio Nunes Ferreira, eu queria primeiro endossar a 
sugestão de V. Exa exatamente nessa compreensão de 
que o tema não é um tema de partido, é um tema do 
País e é um tema da população brasileira, que vai para 
as filas de madrugada e não consegue atendimento. O 
SUS é um sistema inteligente, é um sistema adequado, 

porém as limitações financeiras e de gerenciamento, 
especialmente, têm criado sérios problemas. E hoje 
os Municípios, que pela lei deveriam aplicar 15% das 
suas receitas líquidas em atendimento à saúde, estão 
fazendo muito mais. Eu imagino que no seu Estado de 
São Paulo os prefeitos – e V. Exa tem experiência disso 
– estejam todo dia falando...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Trinta por cento. Vinte e cinco, trinta, 
às vezes mais. 

A Sra Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – É, eles apli-
cam na média de 25% a 30%. A lei manda. Os Estados 
são obrigados pela lei a 12%. No meu Estado não se 
aplica sequer a metade disso que a lei determina. E aí a 
pressão sobre os Municípios, onde o povo vive, porque 
é na cidade, especialmente nas pequenas e médias, 
que a demanda aumenta. E aí nós vemos uma judicia-
lização também da saúde pública. A pessoa vai ao juiz 
para determinar a internação. Há o risco de prender um 
secretário de saúde, até o prefeito, às vezes, depen-
dendo da circunstância. Então, o tema é complexo, o 
tema é amplo, e eu penso que seja a prioridade aqui, 
porque não há caso, não há dia em que se não veja 
na televisão esses horrores que nós estamos vendo. 
Não só essa história lá no Paraná, mas outros casos, 
especialmente o atendimento à população que depende 
do SUS, que é essa que sofre. As instituições hospita-
lares que atendem ao SUS são as vítimas primeiras. 
Não só na área das Santas Casas, mas também nos 
hospitais comunitários do meu Estado.

ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – 
SP) – Claro, filantrópicos em geral.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia, 
pelo aparte oportuno e pelo depoimento veemente. 

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Como dizia ainda há pouco, a Santa 
Casa de Porto Alegre está engajada nesse movimento, 
como a de Rio Branco.

Srs. Senadores, para concluir a minha interven-
ção, gostaria, Sr. Presidente, que V. Exª e todos nós, 
enfim, nos irmanássemos realmente nessa luta e que 
sensibilizássemos o nosso Ministro da Saúde para que 
seja reajustada a tabela do SUS. As reuniões a que me 
referi, que ocorreram em São Paulo e a que ocorrerá 
na próxima segunda-feira, têm este caráter, um caráter 
absolutamente suprapartidário. Fiz referência a alguns 
Parlamentares. O Senador Eduardo Suplicy já se ma-
nifestou; Deputado Eleuses Paiva, do PSD; Deputado 
Edinho Araújo; Deputado Vaz de Lima. Os políticos to-
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dos estão aos poucos se engajando nesse movimento, 
que precisa chegar ao Senado da República.

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Precisa chegar ao Senado da República.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) – 
O próximo orador é o Senador Anibal. Antes, eu queria pedir 
licença para fazer a leitura de Expediente sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Senhora Presidente da República adotou, em 
19 de fevereiro de 2013, e publicou no Diário Oficial 
da União de 20 de fevereiro de 2013, Medida Provi-
sória nº 607, de 2013, que “Altera a Lei nº 10.836, de 
9 de janeiro de 2004, para modificar o Benefício para 
Superação da Extrema Pobreza”.

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do art. 
10-A do Regimento Comum, está assim constituída a Co-
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Bloco Parlamentar da Maioria  
(PMDB/PP/PSD/PV)

Titulares Suplentes
Eunício Oliveira Paulo Davim
Francisco Dornelles Kátia Abreu
Sérgio Petecão

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Titulares Suplentes
Paulo Paim Angela Portela
José Pimentel Rodrigo Rollemberg
Walter Pinheiro Vanessa Grazziotin
Acir Gurgacz Eduardo Lopes

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Titulares Suplentes
Mário Couto Cássio Cunha Lima
Aloysio Nunes Ferreira Alvaro Dias
José Agripino Paulo Bauer

Bloco Parlamentar União e Força  
(PTB/PR/PSC/PPL)

Titulares Suplentes
Eduardo Amorim Alfredo Nascimento
Gim João Costa

*PSOL

Titular Suplente
Randolfe Rodrigues

DEPUTADOS

PT

Titulares Suplentes
José Guimarães Beto Faro
Janete Rocha Pietá Valmir Assunção 

PMDB

Titulares Suplentes
Eduardo Cunha Antônio Andrade
Marcelo Castro Darcísio Perondi

PSD

Titulares Suplentes
Eduardo Sciarra

PSDB

Titular Suplente
Carlos Sampaio João Campos

PP

Titular Suplente
Arthur Lira

DEM

Titular Suplente
Dorinha Seabra Rezende Alexandre Leite

PR

Titular Suplente
Anthony Garotinho

PSB

Titular Suplente
Luiza Erundina

PDT

Titular Suplente
André Figueiredo Ângelo Agnolin

Bloco (PV/PPS)

Titular Suplente
Humberto Souto Sarney Filho

PTB

Titular Suplente
Jovair Arantes

*PRP

Titular Suplente
Jânio Natal

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da 
Medida Provisória:

Calendário

– Publicação no Diário Oficial da União: 20-2-2013
– Designação da Comissão: 22-2-2013
– Instalação da Comissão: 24 horas após de-
signação
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– Emendas: até 26-2-2013 (6 dias após a pu-
blicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à Câmara dos Depu-
tados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 19-3-
2013 (até 28º dia)
– Recebimento previsto no Senado Federal: 19-
3-2013
– Prazo no Senado Federal: de 20-3-2013 a 2-4-
2013 (42º dia)
– Se modificado, devolução à Câmara dos De-
putados: 2-4-2013
– Prazo para apreciação das modificações do 
Senado Federal, pela Câmara dos Deputados: 
de 3-4-2013 a 5-4-2013 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir 
de: 6-4-2013 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 20-4-2013

**Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º da 
Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia ex nunc 
– Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 16/3/2012. 
Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao Congresso Na-
cional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e feita a comunica-
ção à Câmara dos Deputados por meio do Ofício nº 102, de 2012-CN. 

O calendário, conforme previsto, foi publicado.
A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

São os seguintes os ofícios das lideranças:

Ofício nº 16/2013-GLDBAG

Brasília, 21 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco 

de Apoio ao Governo indica para compor a Comissão 
Mista de exame da MP 607/2012 os senadores rela-
cionados na tabela abaixo

Titulares Suplentes
Paulo Paim Ângela Portela
José Pimentel Rodrigo Rollemberg
Walter Pinheiro Vanessa Grazziotin
Acir Gurgacz Eduardo Lopes

Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

OF. Nº 22/2013-BLUFOR

Brasília, 21 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cumprimentos e nos termos regimen-

tais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, pelo Blo-

co Parlamentar União e Força, os Senadores Eduardo 
Amorim e Gim, como membros Titulares e os Senadores 
Alfredo Nascimento e João Costa, como membros Su-
plentes, para integrarem a Comissão Mista destinada a 
apreciar a Medida Provisória nº 607, de 2013, que “Altera 
a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para modifi-
car o Benefício para Superação da Extrema Pobreza”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

OF.B/21/13.

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação da 

Deputada Luíza Erundina (PSB-SP), como titular, da 
Medida Provisória nº 607, de 2013, “Altera a Lei nº 
10.836, de 9 de janeiro de 2004, para modificar o Be-
nefício para Superação da Extrema Pobreza.”.

Respeitosamente, – Deputado Beto Albuquer-
que, Líder do PSB.

Ofício nº 23-L-Democratas/13

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados do De-

mocratas que integrarão a Comissão Mista destinada 
a emitir à Medida Provisória nº 607/12, que “Altera a 
Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para modificar 
o Benefício para Superação da Extrema Pobreza”.

Titular

Deputada Professora Dorinha SEABRA Rezende

Suplente

Deputado Alexandre Leite

Respeitosamente, – Deputado Ronaldo Caiado, 
Líder do Democratas  

OF/LID/Nº 27/2013

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os deputados Humber-

to Souto _ PPS/SP e Sarney Filho PV/MA para integrar 
como titular e suplente, respectivamente a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à MP 607/13, que “Al-
tera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para modi-
ficar o Benefício para Superação da Extrema Pobreza”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
PPS/PR.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra S. Exª, o Senador...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pois não.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Fora do microfone.) – Eu pediria a V. Exª, 
extemporaneamente...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pois não.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – ...que a Carta de Votuporanga fosse 
anexada ao meu discurso e fizesse parte dos Anais 
da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

A Carta de Votuporanga, assinada por todos os 
que compõem as Santas Casas, constará dos Anais 
do Senado Federal.

Eu queria cumprimentá-lo e dizer que é pertinen-
te. São mais de mil Municípios que têm como única 
unidade hospitalar de referência as Santas Casas. O 
Acre, durante muitos anos, dependeu exclusivamente 
da Santa Casa de Rio Branco e da de Cruzeiro do Sul.

Devo dizer que essa é uma preocupação da 
maior importância, porque o financiamento da saúde 
no País é um problema. O País está envelhecendo, 
o custo da saúde está aumentando. Esse tem de ser 
um debate de todos, olhando sempre para o futuro, na 
busca de soluções.

Com a palavra o Senador Anibal.
Peço desculpas por tê-lo feito esperar na tribu-

na 1 minuto. 
Com a palavra V. Exª.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV, 
ouvintes da Rádio Senado, começo este pronuncia-
mento realçando a importância dos anúncios feitos 
pelo Presidente do Senado, Senador Renan Calheiros, 
e reforçado na sessão de hoje pelo Vice-Presidente, 
Senador Jorge Viana, no sentido de adotar alguns pro-
cedimentos para dar maior eficiência e maior agilidade 
nas ações do Senado Federal.

E digo isso, Sr. Presidente, porque verdadeiramen-
te precisamos ajustar o compasso das nossas ações.

Tenho certeza de que encontraremos, em algu-
mas Comissões, proposições que foram apresentadas 
e que, até o presente momento, não tiveram sequer 
a designação de um relator. E isso tudo é motivo de 
preocupação para a atual Mesa Diretora. Na próxima 
semana, serão eleitos os presidentes das comissões 

para que possa haver o nivelamento das informações 
relacionadas a todas as matérias que se encontram 
pendentes, ou seja, qual é o status de cada uma dessas 
matérias, qual é o estágio de tramitação de cada uma 
dessas matérias. Assim, poderemos estabelecer uma 
ordem de prioridades. Dessa maneira, certamente vai 
ganhar muito mais eco a preocupação apresentada de 
ter sessões específicas para tratar dos grandes temas.

Hoje, já reforcei aqui a importância de fazermos 
uma sessão exclusiva, no dia 19 de março, para tratar 
do assunto Fundo de Participação dos Estados. Esse 
assunto difere dos demais, e os Srs. Senadores hão 
de convir que um assunto que tem tamanha relevância 
e que coloca o Senado Federal no corner precisa ser 
tratado como prioridade. 

Ontem, já ouvi a manifestação de alguns Sena-
dores no sentido de que o Fundo de Participação dos 
Estados tem que ser tratado no rol dos temas relacio-
nados ao Pacto Federativo. Acontece que o Fundo de 
Participação dos Estados deve ter um tratamento es-
pecial. Por quê? Porque nós tínhamos a obrigação de 
definir essas regras até 31 de dezembro de 2012. Não 
o fizemos. E não o fizemos por incompetência nossa, 
incompetência do Senado Federal, incompetência das 
nossas lideranças de construir um consenso sobre 
esse tema. Ficamos diminuídos porque tivemos que 
recorrer ao Supremo Tribunal Federal para reedição de 
uma resolução para que os Estados não ficassem sem 
a recepção dos Fundos de Participação dos Estados. 

Vejam que esse fundo é fundamental para a 
sobrevivência dos Estados do Norte, Nordeste e do 
Centro-Oeste. Nós tivemos hoje aqui uma revelação do 
Senador Jorge Viana. O Estado do Acre, por exemplo, 
há 12, 14 anos, era, em 90%, dependente do Fundo 
de Participação dos Estados. Hoje, com todo o esforço 
empreendido nos governos Jorge Viana, Binho Mar-
ques e agora no governo Tião Viana, conseguimos re-
duzir essa dependência. Mesmo assim, estamos muito 
próximos a 70% de dependência. Imagine o que seria 
de Estados como Acre, Roraima, Rondônia, Amapá, 
se, por acaso, tivéssemos tido uma interrupção dos 
repasses do FPE. Temos, então, que ter esse assunto 
como absoluta prioridade. E esse assunto é diferente 
da tratativa relacionada aos royalties do petróleo. 

Sobre os royalties do petróleo já houve uma de-
liberação do Senado e da Câmara Federal. Foi à san-
ção presidencial e houve veto da Presidenta Dilma. 
Então, ele tem que ser tratado em outro patamar. Esse 
assunto dos royalties do petróleo tem que ser tratado 
com a fórmula que será dada para tratar a questão 
dos vetos. Mas o Fundo de Participação dos Estados 
é uma prioridade.
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Então, nós teremos uma reunião dia 13 de mar-
ço, envolvendo todos os Governadores, o Relator da 
matéria, Senador Walter Pinheiro, o Presidente da 
Câmara e o Presidente do Senado, e depois, no dia 
19, teremos uma sessão específica para debater esse 
assunto. Então, faço um apelo a todos os Líderes, ao 
colegiado de Líderes, para que separem os assuntos. 
Na sessão do dia 19 de março, nós temos que tratar 
exclusivamente do FPE. Precisamos ter uma delibe-
ração sobre esse assunto, para a garantia de sobrevi-
vência de todos os Estados.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, reforço aqui o 
quanto o nivelamento de informação se faz necessário 
aqui no Senado Federal. Vejam, o Presidente, Senador 
Renan Calheiros, anunciou a decisão, que foi aprovada 
pela Mesa, no sentido de que tenhamos a prestação 
de contas das atividades das agências reguladoras 
pelos seus respectivos dirigentes. Ainda segundo a 
decisão, a Mesa apresentará – isso está no discurso do 
Presidente Renan Calheiros –, ainda hoje, proposição 
no sentido de promover que as agências reguladoras, 
através de seus diretores, anualmente prestem contas 
de suas atividades em reunião conjunta da comissão 
específica incumbida de sabatinar seus dirigentes, 
como a CCJ e a CAE.

Mas veja só, Sr. Presidente, como a desinforma-
ção prospera neste Senado. Essa matéria já foi objeto 
de deliberação na Comissão de Constituição e Justi-
ça, e está apenas aguardando entrar em pauta aqui 
no Plenário. Essa matéria é fruto de uma proposição 
do Senador Walter Pinheiro, a Proposta de Emenda 
à Constituição no 89, de 2011, de autoria do Senador 
Walter Pinheiro, que acrescenta o §2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os ocu-
pantes de cargos públicos que tiverem sua escolha 
aprovada previamente pelo Senado Federal, nos ter-
mos do art. 52, devem comparecer a esta Casa, anu-
almente, para prestar contas de suas atividades nos 
respectivos órgãos e entidades. 

Por que eu trago esse assunto aqui, Sr. Presi-
dente? Porque eu fui o relator dessa matéria, que foi 
aprovada, por unanimidade, na Comissão de Consti-
tuição e Justiça, e está apenas aguardando entrar em 
pauta aqui no plenário. Então, já havia uma deliberação 
nesse sentido. É importante que tenha havido essa 
preocupação de todos os lados, tanto da proposição 
do Senador Walter Pinheiro quanto da deliberação da 
Mesa Diretora, mas é uma prova de como temos uma 
dificuldade de comunicação entre os vários ambientes 
do Senado Federal e isso tem que ser chamado para 
uma tratativa da Comissão Diretora e também dos 
Presidentes das Comissões.

O Senador Walter Pinheiro apresentava a sua jus-
tificativa no sentido de que o Senado precisa controlar 
de forma anual, principalmente, a atuação dos mem-
bros das agências reguladoras, sustentando também 
a dispensabilidade da oitiva anual de outros agentes 
públicos sujeitos ao escrutínio do Senado Federal, como 
condição de posse em cargo público. Ou seja, se o Se-
nado Federal tem que deliberar sobre a posse desses 
agentes, é natural que o Senado Federal possa fazer 
uma sabatina anual e obter uma prestação de contas 
dessas ações. Então, o Senador Walter Pinheiro, ao 
fazer essa proposição, já estava com essa preocupa-
ção, e coube a mim fazer a relatoria na Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Essa matéria, a Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 89, está no aguardo para entrar em pauta aqui 
no plenário. E eu, inclusive, sugiro ao Senador Walter 
Pinheiro que nós apresentemos rapidamente um re-
querimento para que essa matéria possa ser votada 
em definitivo, esse assunto seja dado por encerrado 
e já tenha a sua aplicação plena, tanto pela proposi-
ção do Senador Walter Pinheiro quanto pela decisão 
tomada pela Comissão Diretora do Senado. Dessa 
maneira, trazemos aqui a revelação do quanto temos 
dificuldade de nos comunicar entre os vários ambien-
tes do Senado Federal. 

Outro assunto, Sr. Presidente, que trago, relacio-
nado a essa minirreforma anunciada pelo Presidente, 
Senador Renan Calheiros, é porque quando se tratou 
da fusão do Interlegis com o ILB e também o Unilegis 
causou uma certa preocupação, principalmente na 
equipe técnica do Interlegis, dada a amplitude da ação 
do Interlegis para outras câmaras e outras assembleias 
e também pela relação do Senado com a sociedade. 

Eu diria que o Interlegis tem uma função precípua 
essencialmente afinada com a nossa ação precípua de 
Senadores da República, porque ele uma relação com 
outras câmaras e também com a sociedade e presta 
um serviço tecnológico, com soluções de informática de 
altíssima qualidade para praticamente todas as câmaras 
do País. E exatamente por isso houve a preocupação. 

Então, ontem mesmo tomei a liberdade de fazer 
uma ligação para o Dr. Helder Rebouças, que será o 
diretor responsável por essa área, e, para minha feli-
cidade, obtive dele a garantia de que o Interlegis, na 
realidade, vai ser fortalecido. A gente vai ter que dar 
uma atenção especial ao Interlegis, porque é um or-
ganismo fundamental para o fortalecimento das rela-
ções entre os parlamentos brasileiros e é um organis-
mo, inclusive, que presta grandes serviços, relevantes 
serviços em outros países, como Guiné-Bissau, que já 
usufrui desses serviços. Inclusive, há países que têm 
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seus sites hospedados dentro do Interlegis, que é um 
organismo que presta um serviço fundamental. 

Há um projeto, um grande projeto financiado 
pelo BID, este projeto garante a sua sustentabilidade, 
e tem o prazo de vigência de quatro anos, três anos já 
se passaram, temos este ano de 2013 como, digamos 
assim, a finalização de uma etapa e é preciso inclusi-
ve que já seja construído o caminho para a reedição 
desse contrato, porque certamente não será possível 
executar tudo o que está previsto em 2013 e já tem-se 
que pensar num aditamento contratual, numa renova-
ção desse contrato exatamente para que tudo que está 
previsto possa ser realizado. 

Mas é um organismo fundamental na relação dos 
Senadores com a sociedade, com as outras câmaras, 
com os outros legislativos e por isso, com certeza, terá 
a total simpatia dos Senadores integrantes da Comis-
são Diretora e dos demais Senadores, porque tenho 
certeza de que na medida em que os Senadores co-
nhecerem mais a importância do Interlegis, mais eles 
passarão a atuar em sua defesa. 

E do diretor, Dr. Helder Rebouças, nós já temos 
a garantia – o que nos tranquiliza muito – de que ha-
verá um trabalho de fortalecimento do Interlegis, para 
inclusive ampliar ainda mais o raio da sua intervenção.

E para concluir este meu pronunciamento, Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de também passar aqui a minha 
impressão do que foi o ato inicial das comemorações 
dos 10 anos, da primeira década da administração do 
PT e partidos aliados no Governo Federal. 

Estivemos em São Paulo, quarta-feira, à tarde e 
à noite. Tivemos a oportunidade de nos encontrar com 
lideranças de todos os partidos que integram esse arco 
de alianças que dão sustentação aos governos do Pre-
sidente Lula e da Presidenta Dilma e pudemos fazer 
uma avaliação e ouvir dos nossos líderes maiores qual 
é a impressão que se tem do que foi o legado e do que 
está sendo o legado desses dez anos de experiências 
desenvolvidas pelo poder democrático e popular, ten-
do à frente o Partido dos Trabalhadores, mas também 
sustentado por um arco de alianças muito grande. 

Pudemos fazer muito mais do que um comparativo 
numérico do que foi possível realizar mais em uma área 
ou em outra, que é um debate que tem que se feito, sim, 
porque é importante façamos esses comparativos. E, 
nesse aspecto, a gente procura sempre ter uma posição 
muito sóbria porque cada um dos governos, ao longo 
da sua história, teve a sua forma de contribuição. Se 
o Governo Fernando Henrique deu uma contribuição 
muito grande na estabilização da moeda, no controle 
da inflação, na instituição da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, nós temos que ter consciência de que, com o 

Governo Lula, os avanços e conquistas tiveram uma 
velocidade muito maior.

Então, conseguimos chegar a muito mais gente, 
realizar muito mais coisas durante o governo do Presi-
dente Lula, que está tendo agora continuidade com o 
governo da Presidenta Dilma e, nesse aspecto, estamos 
muito tranquilos para fazer esse debate aqui com os 
nossos aliados e também com os nossos adversários. 
Aliás, a temporada de corrida ao Palácio começou. 
Não adianta as pessoas tentarem tergiversar, mas a 
temporada de corrida ao Palácio do Planalto começou. 

Na semana passada, tivemos o lançamento do 
partido da ex-Ministra e ex-Senadora Marina Silva, 
o Rede, um partido que não leva o nome do partido, 
mas é um partido. O partido Rede foi anunciado e já 
tem, certamente, no seu plano estratégico central, a 
construção da candidatura da ex-Ministra Marina Silva 
à Presidência da República. 

Ontem mesmo houve, em Pernambuco, um ato 
do Governador Eduardo Campos com seus prefeitos 
do Estado de Pernambuco, quando o governador pro-
curou dar, digamos assim, uma lição professoral aos 
dirigentes do PSDB e aos dirigentes do PT, a de que 
se tinha que acabar com essa rinha, como se estives-
se havendo uma briga de galos nessa discussão para 
a Presidência da República. 

Só que, na medida em que ele, com seu ar pro-
fessoral, tenta dar um pito no PT e no PSDB, auto-
maticamente ele também está se colocando como, 
digamos, o mais habilitado para se apresentar como 
possível candidato. E foi aclamado como tal pelos pre-
feitos presentes. 

E, ao mesmo tempo, no ato do PT que aconteceu 
na quarta-feira, o Presidente Lula, do alto da sua sa-
bedoria, disse algo que, para nós, é muito importante. 
Ele disse que os adversários do PT criticam o PT e 
tentam apontar falhas em tudo o que o PT faz. Só que 
quem dá a maior avaliação ao PT é o povo.

Quais foram os governos mais bem avaliados da 
história recente do Brasil? O Presidente Lula deixou a 
Presidência com mais de 80% de ótimo e bom. A Pre-
sidenta Dilma, com dois anos de mandato, conseguiu 
superar essa marca. Quer dizer, se a grande imprensa 
deixa de reconhecer os avanços do governo do PT, 
se os nossos adversários do PSDB fazem questão de 
tentar diminuir essas conquistas, eles estão cumprindo 
o papel deles. Respeitamos. 

Mas o fato é que a visão do povo, o olhar do povo 
para esse projeto é um olhar muito diferente da opinião 
publicada neste Brasil. Temos claramente o povo di-
zendo todo dia que está aprovando esse governo, um 
governo de muitos acertos. Provavelmente tem seus 
erros, como todo governo tem, mas entre, quando colo-
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camos numa balança, erros e acertos, a população tem 
dado uma resposta muito eloqüente de que o governo 
do PT e dos partidos aliados do Presidente Lula e da 
Presidenta Dilma tem sido um governo muito bom para 
o povo brasileiro, tem produzido resultados que têm 
conseguido o amplo aplauso da população brasileira.

E o Presidente Lula terminou de forma magistral 
quando falou: A resposta que vamos dar aos nossos 
adversários será a reeleição da Presidenta Dilma em 
2014. Ponto. Está resolvida a questão. 

Eu vi a preocupação do Líder do PSDB aqui há 
poucos dias dizendo: não se sabe se o candidato é o 
Presidente Lula, é a Presidenta Dilma. A Presidenta 
Dilma começou a acelerar o passo porque viu a som-
bra do Presidente Lula. Não existe nada disso. 

Não existe nada disso! A situação está absoluta-
mente clara, bem definida. Não há crise existencial e 
não há esquizofrenia na discussão de sucessão pre-
sidencial dentro do PT. Temos uma candidata, que já é 
Presidenta de República, é a nossa Presidenta Dilma. 
Ela vai continuar fazendo seu trabalho institucional, o 
trabalho oficial de Presidente da República, porque a 
agenda assim lhe permite. Ela não está ainda em cam-
panha, mas, quando chegar o momento certo de fazer 
a campanha, ela vai fazer, porque já há essa definição. 
O Presidente Lula já deu o encaminhamento e quer que 
toda a militância do PT e dos partidos aliados esteja 
muito atenta para, justamente, se munir das informa-
ções para fazer o grande debate, porque é assim que 
tem que ser. Temos que fazer o grande debate sobre o 
que é melhor para o Brasil, sobre o que foram os oito 
anos do Governo Fernando Henrique Cardoso, sobre 
o que foram os oito anos do Governo do Presidente 
Lula e como estão sendo estes anos que estamos a 
cumprir até 2014, com o Governo da Presidenta Dil-
ma. É esse grande debate que tem que ser feito. E a 
sociedade é quem vai dar o parecer. Estamos muito 
tranquilos em relação a isso. O Presidente Lula está 
esbanjando saúde e vai contribuir com seu discurso, 
com sua voz, porque se há algo de potente no nosso 
projeto é aquela voz rouca do Presidente Lula falando 
a sua linguagem simples, compreensiva e acessível 
a todos, para mostrar o quanto o Brasil está melhor 
nesses 10 anos em que o PT está...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ...na 
Presidência da República.

Esse grande trunfo, nós teremos em 2014 e, cer-
tamente, o Presidente Lula, que agora já está plena-
mente liberado, com saúde de ferro, digamos assim, 

estará cumprindo as suas agendas, indo aos Estados, 
fazendo o grande debate sobre o Brasil atual e sobre 
o quanto podemos avançar no futuro, com a continui-
dade desse projeto que está fazendo tanto bem ao 
povo brasileiro.

Quero trazer meus cumprimentos aos organi-
zadores desse evento comemorativo dos dez anos 
de governo democrático e popular, que foi realizado 
quarta-feira, lá em São Paulo. Esse foi só o ato inicial, 
porque vai acontecer em vários outros Estados, inclu-
sive, certamente, teremos o momento de organizar a 
nossa agenda lá no Acre, em Rio Branco e também 
nos Municípios do interior, para fazer esse debate 
com a sociedade. E dar aqui o meu testemunho de 
que estou muito feliz com os avanços conquistados. 
Certamente vamos ter os argumentos reunidos, sis-
tematizados, para fazer o grande debate em favor do 
Brasil. E, nesse aspecto, eu tenho certeza de que o 
recado dado pelo Presidente Lula é algo que tem que 
ser assimilado por todos. 

A Presidenta Dilma também foi muito precisa ao 
mostrar que o Governo dela tem um perfil, tem uma ca-
racterística, tem uma identidade. E, mesmo que ela não 
seja a pessoa midiática, a pessoa que tenha facilidade 
de falar com a simplicidade que tem o Presidente Lula, 
ela é uma liderança reconhecida, é a primeira mulher 
da História a ocupar a Presidência da República, tem 
realizado um governo de grandes avanços, de grandes 
conquistas, deu continuidade e até aprofundou, em 
muitos aspectos, aquilo que foi o legado do Presiden-
te Lula. E temos certeza de que esse será um debate 
muito bom para o Brasil no próximo período.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, e muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT– 
AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Anibal.

Antes de encerrar a sessão, eu queria só cumpri-
mentar e registrar aqui a presença de Manoel Sobral, 
um grande amigo, lutador, foi Presidente da Orga-
nização Internacional de Madeiras Tropicais, durante 
muitos anos, com sede no Japão, e ajudou muito no 
desenvolvimento florestal do Brasil, e, também, regis-
trar a presença do Dr. Sammy Barbosa, Procurador do 
Ministério Público do Estado do Acre, que nos honram 
com suas presenças. 

Não tendo mais orador inscrito, declaro encer-
rada a presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT– 
AC) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 28 minutos.) 
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Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05511 



05512  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05513 



05514  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05515 



05516  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05517 



05518  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05519 



05520  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05521 



05522  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05523 



05524  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05525 



05526  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05527 



05528  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05529 



05530  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05531 



05532  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05533 



05534  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05535 



05536  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05537 



05538  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05539 



05540  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05541 



05542  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05543 



05544  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05545 



05546  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05547 



05548  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05549 



05550  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05551 



05552  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05553 



05554  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05555 



05556  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05557 



05558  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05559 



05560  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05561 



05562  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05563 



05564  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05565 



05566  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05567 



05568  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05569 



05570  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05571 



05572  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05573 



05574  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05575 



05576  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05577 



05578  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05579 



05580  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05581 



05582  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05583 



05584  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05585 



05586  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05587 



05588  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05589 



05590  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05591 



05592  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05593 



05594  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05595 



05596  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05597 



05598  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05599 



05600  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05601 



05602  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05603 



05604  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05605 



05606  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05607 



05608  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05609 



05610  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05611 



05612  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05613 



05614  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05615 



05616  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05617 



05618  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05619 



05620  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05621 



05622  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05623 



05624  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  05625 



05626  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013
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